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RESUMO 
 
 
 
A compreensão da necessidade do meio ambiente de trabalho como saudável se torna 
cada vez mais premente e sua acepção deve englobar os aspectos físico, psicológico, além da 
qualidade de vida do trabalhador, com a inserção de outros elementos externos ao local. Neste 
sentido, o presente estudo teve por objetivo compreender a participação do Estado, através da 
sua competência legislativa e fiscalizadora destinadas à promoção de um meio ambiente de 
trabalho digno. Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental, na qual, 
fez-se um levantamento teórico, cujos critérios legais acerca de um ambiente de trabalho 
digno são apresentados, além dos elementos necessários para uma boa qualidade de vida, 
enfatizando o ambiente físico de trabalho e os aspectos psicológicos do trabalhador. Com isso, 
observou-se que o direito à dignidade da pessoa humana, o valor social do trabalho, a saúde e 
o meio ambiente de trabalho demonstram a preocupação do Constituinte com o trabalhador. 
Já a qualidade de vida do trabalhador é influenciada pelo ambiente físico de trabalho, pelas 
relações interpessoais e por aspectos psicológicos inerentes ao indivíduo. 
 
 
Palavras-chave: Estado. Qualidade de Vida no Trabalho. Meio Ambiente do Trabalho. 
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ABSTRACT 
 
Understand the need of the working environment as healthy is becoming more pressing and 
its meaning must encompass physical, psychological aspects, in addition to the employee's 
quality of life, with the inclusion of other external elements to the place. In this sense, this 
study aimed to understand the participation of the state through its legislative and supervision 
competence for the promotion of a half decent work environment. To this finality, a 
bibliographical and documentary research was carried out, in which, there was a theoretical 
survey, whose legal criteria about decent work environment are presented in addition to the 
elements required for a good quality of life, emphasizing the physical environment work and 
the psychological aspects of the worker. Thus, it was observed that the right to human dignity, 
the social value of work, health and the working environment demonstrate the concern of the 
Constituent  with the worker. Since the quality of the worker's life is influenced by the 
physical working environment, the interpersonal relationships and psychological aspects of 
the individual. 
 
KEYWORDS: State. Quality of life at work. Environment Labour. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
A ideia de desenvolvimento humano encampa a de “sadia qualidade de vida”, 
expressão que integra a atual Constituição brasileira desde o caput do art. 225. Como a 
própria locução revela, trata-se de dimensão específica do direito fundamental à saúde (art. 6º, 
CF/88), mas num sentido ainda mais amplo do comumente aplicado à fórmula, que, no 
contexto estatal, quase sempre é empregada para se referir às “políticas públicas de saúde”. 
Supõe-se que a primeira definição de saúde fora externada pelos pensadores gregos da 
antiguidade, quando afirmavam: “Mens sana in corpore sano”. No entanto, nos dias de hoje, a 
expressão “saúde” é multifacetária e se relaciona a distintas dimensões do desenvolvimento 
humano; no mesmo sentido é a locução “meio ambiente”, porquanto desde o início já se 
suscita a imprecisão do significado pela desconfiança de haver redundância na conjunção 
dessas palavras.  
Após intenso debate doutrinário, chegou-se a síntese de que, por “meio ambiente”, 
compreende-se o “local onde o homem se encontra inserido”, no campo, nas cidades, no 
ambiente que realiza suas atividades laborais. 
Se por um lado existe o entendimento de que a saúde está associada às “condições de 
vida” – progresso humano, portanto -, incluída a questão ambiental; de outro, a saúde é 
compreendida como o corpo humano sem doenças.  
No que se refere à Qualidade de Vida no Trabalho (QVT), este é um campo que vem 
se destacando em várias áreas do conhecimento, como na psicologia, educação, saúde, 
administração, engenharia etc. Pode ser entendida como uma constante busca de equilíbrio 
entre indivíduo e organização, valorizando o trabalhador como ser humano e sua posição na 
organização, além de requerer um espaço organizacional que valorize tais trabalhadores 
(MORAES, 2006), pois o fator humano hoje, nas empresas, é um diferencial e a sua 
valorização é fundamental para o cumprimento da missão organizacional. Neste sentido, a 
QVT tem tomado uma amplitude que engloba todos os tipos de empresas, públicas ou 
privadas, e, a conseqüência disto, é o investimento em Programas de Qualidade de Vida. 
Portanto, torna-se importante tratar do tema qualidade de vida no ambiente laboral, 
uma vez que, seja possível identificar perspectivas de melhorias para um ambiente de trabalho 
saudável e digno, tanto em seus aspectos físicos, quanto psicológicos. Contribuindo, de 
maneira direta ou indireta, por meio do conhecimento científico acerca da temática, em prol 
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de ações que promovam a atenção integral ao trabalhador e sua valorização, as condições de 
trabalho, as relações interpessoais, a promoção de um clima organizacional favorável, etc.  
Nesse diapasão, o presente trabalho tem por objetivo principal compreender a 
participação do Estado, com sua competência legislativa e fiscalizadora, na promoção de um 
meio ambiente de trabalho digno. Para tanto, alguns objetivos específicos foram definidos: (1) 
Verificar como o meio ambiente de trabalho influencia a qualidade de vida do trabalhador; (2) 
Compreender a qualidade de vida a partir da integração homem e local de trabalho; (3) 
Identificar os elementos físicos e os aspectos psicológicos do meio ambiente laboral que 
interferem na qualidade de vida. 
Trata-se de pesquisa bibliográfica e documental de natureza qualitativa. O 
levantamento teórico foi realizado por meio de livros, leis, periódicos e sites especializados. 
Fez-se uso de decisões jurisprudenciais, uma vez que por meio destas o judiciário brasileiro 
tem alargado o tratamento da matéria. Ademais, será aplicado o procedimento interpretativo, 
no intuito de analisar o conteúdo dos princípios jurídicos e dispositivos legais correlatos ao 
tema. 
 Por uma questão de método, o trabalho foi desenvolvido levando em consideração a 
dicotomia direito material/direito público. Isto porque, num primeiro momento, se vislumbra 
o objeto material perseguido, para em seguida, pesquisar sobre a eficácia jurídica e a sua 
aplicabilidade. 
  Portanto, nesta perspectiva, este trabalho está dividido em três capítulos: O primeiro 
traça os aspectos gerais da Qualidade de Vida no Trabalho, a partir da análise do homem e sua 
integração ao local de trabalho, bem como levando em consideração, segundo a OMS, alguns 
domínios que influenciam diretamente os indivíduos, os quais seriam: físicos, psicológicos, 
grau de independência, relações sociais, crenças pessoais e o meio ambiente (BARBOSA 
FILHO, 2008). Por conseguinte, ainda fora explanada sobre a Qualidade de Vida no Trabalho 
no âmbito das organizações, demonstrando-se que a mesma está voltada para os aspectos 
físicos, ambientais e psicológicos do local de trabalho, e que tais fatores podem interferir no 
desempenho dos trabalhadores e, consequentemente, afetam a produtividade das empresas. 
 Já o segundo capítulo destaca a relação entre o homem, o trabalho e o Estado, sob a 
perspectiva do trabalho como desenvolvimento humano, traçando uma relação simbiótica 
entre o trabalhador e o labor, sob a ótica da filósofa Hannah Arendt. Em seguida, desenvolve-
se a argumentação utilizando o Estado como ente garantidor e persecutor na defesa das 
relações saudáveis de trabalho, sem, contudo, deixar de demonstrar que o mesmo Estado que 
protege, por algumas ocasiões, tolhe tais direitos e, encerrando o capítulo, explana-se acerca 
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das ferramentas que este mesmo ente garantidor disponibiliza na busca de um meio ambiente 
de trabalho equilibrado. 
Por fim, no terceiro capítulo, explanou-se a definição de Meio Ambiente do Trabalho, 
trazendo seu conceito, consoante a Lei nº 6.938/81, a que define a Política Nacional do Meio 
Ambiente, tratando-o como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 
física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (art. 3º, 
inc. I). Nesse viés, abordamos o aspecto constitucional, o qual trata o meio ambiente do 
trabalho como o conjunto de condições existentes no local de trabalho relativos à qualidade de 
vida do trabalhador (art. 7º, XXXIII e art. 200, da CRFB). Além disso, não se descarta que as 
consequências daquelas perspectivas deságuam no comprometimento da saúde física do 
trabalhador, conectadas, portanto. Tal análise engloba alguns aspectos a serem observados no 
meio ambiente do trabalho, tais como: temperatura; ruídos; luminosidade; ergonomia e o 
stress. Todos estes fatores repercutem diretamente na produtividade do trabalhador e, 
principalmente, em sua qualidade de vida sempre enaltecendo o princípio constitucional da 
dignidade da pessoa humana. 
Assim, duas partes centrais, compreendidas entre a introdução e as conclusões, foram 
desenvolvidas. O primeiro momento, imediatamente às considerações introdutórias, consiste 
em apresentar aspectos do ambiente laboral condizentes com os objetivos propostos, em 
especial, reunir argumentos para defender e ampliar a compreensão do desenvolvimento do 
homem enquanto trabalhador. 
Em segundo instante, trabalha-se a hipótese de aplicar as disposições normativas 
inerentes ao salutar ambiente de trabalho. Nessa toada, sem a pretensão de exaurir as 
inúmeras vicissitudes inerentes à estrutura do poder público, serão abordados os aspectos mais 
relevantes do tema escolhido. 
Apresentam-se, pois, as considerações introdutórias, com a expectativa de que o leitor 
seja brindado, senão com o absoluto ineditismo, ao menos que se tenha em mãos alguma 
contribuição para ampliar a presente discussão. 
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1 QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO - QVT 
 
1.1 Aspectos Gerais da QVT 
 
A preocupação com a organização é uma constante desde o advento da administração 
científica, contudo, só atualmente é que o ramo empresarial percebeu a necessidade de 
proporcionar uma satisfação do trabalhador na execução de suas tarefas, considerando que tal 
fator interfere positivamente na produtividade (FROSSARD, 2009). 
Em 1950 surgiu a expressão “Qualidade de Vida no Trabalho”, a partir dos estudos de 
Eric Trist, em Londres. Já a National Comissionon Produtivity foi criada nos anos 60, nos 
Estados Unidos, com a finalidade de analisar as causas da baixa produtividade nas indústrias 
americanas (FROSSARD, 2009). 
Foi nesse período que a Qualidade de Vida no Trabalho (QVT), após superar as crises 
econômicas ocasionadas pelo setor energético, tomou impulso. No Brasil, com a globalização 
da economia, é que foi possível a ampliação do mercado de importação e exportação, as 
empresas começam a se preocupar com os Programas de Qualidade Total e, 
consequentemente, despertar para a QVT (FROSSARD, 2009). 
Os programas de Qualidade Total exigem pessoas que mais do que saber fazer, 
queiram fazer mais e melhor. Para isso, precisam contar com os empregados satisfeitos e, para 
que o trabalho seja executado com qualidade, é preciso que os executores do trabalho tenham 
qualidade de vida. Não se pode falar de Qualidade Total sem abranger a qualidade de vida das 
pessoas no trabalho (FROSSARD, 2009). 
A expressão “qualidade de vida” é embasada na subjetividade dos indivíduos e está 
diretamente relacionada à capacidade dos mesmos viverem plenamente. Depende, pois, de 
uma série de fatores que constituem a percepção do observador de um dado objeto, pessoa ou 
evento (FLECK, 1999). 
O histórico pessoal, sua formação social, postura crítico ideológica, experiência 
prévia, tempo de dedicação e grau de dificuldade, enfim, diversos aspectos confirmam o 
caráter individual dessa definição. Justamente por seu aspecto subjetivo, faz-se necessário a 
construção de um consenso em torno de seu significado, para que seja possível elaborar uma 
definição, haja vista a impossibilidade de uma determinação conceitual absoluta. Tal 
peculiaridade, por outro lado, autoriza a evolução do conceito, mantendo-o sempre atualizado 
10 
 
em relação às necessidades sociais.  
Segundo a definição proposta pela Organização Mundial de Saúde, a correta 
designação para a expressão qualidade de vida seria: “a percepção do indivíduo de sua 
posição na vida no contexto da cultura e sistema de valores nos quais ele vive e em relação 
aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações”. 
Tal definição, segundo a própria OMS, deve observar alguns domínios que 
influenciam diretamente os indivíduos, os quais seriam: físicos, psicológicos, grau de 
independência, relações sociais, crenças pessoais e o meio ambiente (BARBOSA FILHO, 
2008).  
Esses domínios englobam determinados aspectos, os quais seriam: a) físicos: a dor, o 
desconforto, a fadiga, a energia, o sono, o repouso; b) psicológicos: sentimentos positivos, 
pensar, aprender, memória, concentração, auto-estima, imagem corporal, aparência, 
sentimentos negativos; c) nível de independência: mobilidade, atividades da vida cotidiana, 
dependência de medicação ou de tratamentos, capacidade de trabalho; d) relações sociais: 
relações pessoais, apoio social, vida sexual; e) crenças sociais: espiritualidade, religião e 
demais crenças; f) meio ambiente: segurança física e proteção, ambiente no lar, recursos 
financeiros, cuidados de saúde e sociais, oportunidade de adquirir novos conhecimentos e 
habilidades, lazer, ambiente físico (poluição em seus diversos tipos, clima, conforto, 
ergonomia), transporte (BARBOSA FILHO, 2008).  
Para Minayo (2000, p.10), em seu artigo Qualidade de vida e saúde: um debate 
necessário, Qualidade de vida é:  
 
uma noção eminentemente humana, que tem sido aproximada ao grau de satisfação 
encontrado na vida familiar, amorosa, social e ambiental e à própria estética 
existencial. Pressupõe a capacidade de efetuar uma síntese cultural de todos os 
elementos que determinada sociedade considera seu padrão de conforto e bem-estar. 
O termo abrange muitos significados, que refletem conhecimentos, experiências e 
valores de indivíduos e coletividades que a ele se reportam em variadas épocas, 
espaços e histórias diferentes, sendo portanto uma construção social com a marca da 
relatividade cultural.  
 
Ademais, qualidade de vida pode ser definida, no aspecto atual, como o 
posicionamento do indivíduo, em resposta mental ou física, diante dos mais variados 
estímulos sedimentados a partir de suas percepções em confronto com as mais variadas 
expectativas criadas para determinadas condições aparentes ou reais (BARBOSA FILHO, 
2008). 
Considerando a diversidade de definições sobre o tema, não se pode atribuir uma 
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definição consensual para “qualidade de vida no trabalho”. O conceito engloba vários 
aspectos legais que salvaguardam a higidez do trabalhador, bem como abrange o atendimento 
a necessidades e aspirações humanas, calcado na ideia de humanização do trabalho e na 
responsabilidade social do empreendimento. 
O presente trabalho utilizou a seguinte definição de qualidade de vida no trabalho: 
 
a gestão dinâmica e contingencial de fatores físicos, tecnológicos e sócio-
psicológicos que afetam a cultura e renovam o clima organizacional, refletindo-se no 
bem-estar do trabalhador e na produtividade das empresas (FERNANDES, 1990, 
p.45-46, apud FROSSARD, 2009, p 44). 
 
Ressalte-se que QVT deve ser considerada como uma gestão dinâmica, pois tanto as 
organizações, quanto as pessoas mudam constantemente. Também é contingencial porque 
depende da realidade de cada empresa ou órgão, a depender do contexto ao qual estão 
inseridas. Além disso, devem-se observar os fatores físicos, aspectos sociológicos e 
psicológicos, considerando que todos interferem igualmente na satisfação dos indivíduos em 
situação de trabalho. Não obstante, não se podem deixar de considerar os aspectos 
tecnológicos do próprio trabalho que, agrupados, afetam a cultura e interferem no clima da 
organização, com repercussões diretas na satisfação dos empregados e em sua produtividade. 
A partir dessa definição é possível concluir que qualidade de vida no ambiente de 
trabalho é um fenômeno social que deve ser analisado sob um prisma histórico, espacial e 
econômico, em que se encontre inserido o trabalhador. Trata-se, pois, da observação do 
conjunto das condições de trabalho, disponibilizadas ou não.  Desta forma, a qualidade de 
vida no trabalho representa um conjunto de expectativas e percepções associadas às condições 
do trabalho, devendo ser analisada como um fenômeno social, levando-se em conta que tal 
representação está intrinsecamente relacionada às dimensões jurídicas, econômicas e políticas 
em caráter abrangente, regendo o cotidiano de uma sociedade num determinado momento 
histórico (BARBOSA FILHO, 2008). 
Por ser um conceito dinâmico, deve ser entendido não só como a expressão dos 
sentimentos relacionados ao hoje, mas, também, à sua continuidade e desenvolvimento 
durante a permanência de um indivíduo no âmbito organizacional, em que desempenha suas 
atividades laborais.  
As perspectivas de futuro, planos de carreira, relações interpessoais entre os diversos 
atores envolvidos no desempenho da labuta, os cargos e salários ocupam lugar de destaque na 
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trajetória profissional, representam ligação direta com a motivação e satisfação com o 
trabalho, refletindo não somente no desempenho de suas funções, mas também em todo 
contexto em que o indivíduo se encontra, a exemplo de suas interações extra-profissionais, do 
convívio em seu lar, da sua saúde física e mental, enfim, ocasiona um grande impacto na vida 
das pessoas. 
A QVT está relacionada com a qualidade de vida fora do trabalho, ou melhor, desde a 
família e aos demais ambientes sociais. Todos se relacionam e interferem entre si. Evans 
(1996) relata a influência de uma vida profissional bem-sucedida no relacionamento familiar 
e, consequentemente, na qualidade de vida do indivíduo. O autor afirma que as pessoas 
precisam aprender a lidar com as tensões, contornando-as e as transformando em aliadas para 
seu crescimento pessoal. Também afirma que, por meio de políticas de recursos humanos 
adequadas e voltadas para os valores básicos da vida, as organizações podem ajudar as 
pessoas a resgatar o prazer de aprender e produzir. 
Destarte, há uma estreita correlação entre uma qualidade de vida mais saudável entre 
as pessoas e a obtenção de qualidade total e/ou excelência organizacional. Nesse diapasão, a 
melhoria da qualidade de vida das pessoas e de seu estilo de vida dentro e fora da organização 
repercutem na melhor produção dos indivíduos em seu trabalho (FROSSARD, 2009).  
 
1.2 QVT Dentro da Organização 
 
Os investimentos na saúde, no bem estar dos trabalhadores e no meio ambiente de 
trabalho implicam diretamente no aspecto produtividade do empreendimento, consoante é 
possível detrair do seguinte trecho: “o gerenciamento das pessoas e do sistema produtivo no 
tocante à segurança, entendendo-se a saúde do trabalhador como inserida nesse contexto, faz 
parte de um complexo de atividades que se inicia no projeto do produto” (BARBOSA 
FILHO,2008, p. 4).  
É nesse sentido que Chiavenato (2004, p.448) destaca: “atualmente a Qualidade de 
Vida no Trabalho está voltada para os aspectos físicos, ambientais e psicológicos do local de 
trabalho, que podem interferir no desempenho dos trabalhadores e consequentemente afetam a 
lucratividade das empresas”. 
As organizações consistem num complexo sistema socioeconômico. Desta forma, os 
desafios a serem administrados pelos gestores organizacionais são muito vastos, tais quais 
analisar e entender a formação, a existência e a dinâmica da organização formal e informal 
13 
 
dos grupos de trabalho; conhecer o potencial dos recursos físicos e tecnológicos do 
empreendimento e de seu capital humano; conhecer as necessidades dos grupos de 
trabalhadores, obtendo um equilíbrio entre seus interesses, as necessidades psicológicas e 
sociais dos integrantes dessa comunidade; entender as pressões, metas, dificuldades e 
necessidades tecnológicas, da maneira mais econômica e eficiente possível. 
É um grande desafio gerir uma enorme quantidade de trabalhadores, pois cada 
indivíduo é uma engrenagem do complexo de atividades necessárias ao funcionamento de um 
empreendimento. Basta um desajuste numa dessas engrenagens para que o andamento ou o 
desenvolvimento do negócio seja prejudicado (CHIAVENATO, 2004). 
Ademais, numa análise real, há todo um conjunto de ações que podem ser realizadas, 
de maneira pouco dispendiosa, para alterar os costumes que fazem parte do cotidiano dos 
trabalhadores de uma empresa. Com o objetivo de implantar novos hábitos nas pessoas e, por 
consequência, na organização, essas ações devem começar desde o processo seletivo do corpo 
pessoal, onde devem ser observadas as habilidades e aptidões de cada indivíduo, enfim, uma 
série de qualidades detectadas, de maneira preliminar, mediante várias ferramentas, inclusive, 
por meio de uma simples entrevista (CHIAVENATO, 2004). 
Desde a introdução do novo funcionário na empresa, a percepção que ele obtiver do 
ambiente (neste, englobado o físico e o social) influenciará o seu comportamento. Tal 
percepção exerce um papel preponderante, considerando que o funcionário passa grande parte 
de seu dia naquele recinto, com todo aquele corpo social. 
Por isso, limpeza, bem estar, ruídos, asseio, relações interpessoais, bem como a 
organização e utilização adequadas dos espaços. De maneira corriqueira, tais fatores são 
desprezados por alguns gestores, os quais acabam repercutindo significativamente e podem 
ser determinantes para o sucesso de um negócio. Gestores mais atentos à evolução do 
processo de gestão, já disponibilizam ambientes mais descontraídos, sem divisórias, com salas 
de recreação, relaxamento, descanso, entre outros detalhes, visando tornar a interação entre 
homens/ambiente e homens/homens menos desgastante. Tais medidas têm repercussão direta 
na produtividade do empregado, haja vista que o mesmo não ficará cansado mentalmente com 
tanta facilidade, o que influencia diretamente, tanto em volume, quanto na qualidade do 
desempenho de suas atividades. (CHIAVENATO, 2004). 
A realização de um acompanhamento social, objetivando perceber o indivíduo, em sua 
essência, pode trazer resultados surpreendentes. Analisar a integração interpessoal do 
trabalhador com o grupo, a qualidade de vida fora do trabalho e o nível de satisfação com seu 
trabalho são elementos que podem fornecer informações suficientes para o gestor tomar suas 
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decisões no que tange ao melhor aproveitamento de cada indivíduo, tornando o processo mais 
eficaz. 
Mesmo com todas essas precauções, o desgaste, o tédio e o estresse sempre estarão 
presentes em qualquer atividade humana. Minimizar esses efeitos, sejam eles físicos ou 
mentais, é papel do administrador e repercutem na maximização do potencial de cada um. 
Em suma, a correta valorização do ser humano é dever do gestor que deseja fazer de 
sua organização um lugar melhor para si e para aqueles com os quais convive, observando a 
individualidade de cada um e a situação do grupo, repercutindo, assim, em rendimento. 
Para Chiavenato (2004, p.391), vários fatores interferem no rendimento, a exemplo: "a 
satisfação com o trabalho executado; as possibilidades de futuro na organização; o 
reconhecimento pelos resultados alcançados; o salário recebido; os benefícios auferidos; o 
relacionamento humano dentro do grupo e da organização; o ambiente psicológico e físico do 
trabalho; a liberdade e responsabilidade de decidir e as possibilidades de participar.”. 
Essas, e outras peculiaridades que podem variar de acordo com a idade, sexo, 
experiência, estado ou controle emocional, capacidade de expressão e de socialização, enfim, 
diversos fatores interferem direta e indiretamente na evolução e maximização do rendimento 
do trabalho.  
Assim, o presente capítulo buscou delimitar algumas ideias necessárias à compreensão 
da Qualidade de Vida no Trabalho, bem como sua íntima relação entre o homem (trabalhador) 
e o seu ambiente laboral. Nesse ínterim, e buscando alcançar os objetivos deste estudo, o 
próximo capítulo apresentará a relação entre o homem, o trabalho e o Estado. 
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2 O HOMEM,  TRABALHO E ESTADO 
 
2.1 O Trabalho como Desenvolvimento Humano 
 
O termo trabalho remete a uma ideia de sentido econômico da palavra, ou seja, 
considera-se trabalho toda atividade exercida pelo homem com a finalidade de se buscar um 
resultado e, consequentemente, uma recompensa, geralmente, na forma material. Além disso, 
o trabalho possibilita a concretização de sonhos, alcance de metas e objetivos de vida, além de 
ser uma forma de expressão, pois, por meio dele, os indivíduos demonstram ações, iniciativas, 
desenvolvem habilidades, aperfeiçoando-as por meio do trabalho. O trabalho também 
contribui para que os indivíduos aprendam a conviver com as diferenças um do outro e, pelo 
ato de trabalhar, transformam-se enquanto ser particular e coletivo nas mesmas condições em 
que altera a sua realidade (ALCÂNTARA, CARVALHO, SILVA E MELO, 2014). 
Neste sentido, homem e trabalho estão conectados e tal relação é de extrema 
relevância para o estudo proposto pela defesa do meio ambiente de trabalho sadio e subsiste a 
necessidade de uma maior compreensão dessa relação. 
Arendt (1995) em seu livro “A Condição Humana”, propõe uma inusitada distinção 
entre trabalho e labor, fundamentada em observações históricas e, até mesmo, etimológicas, 
haja vista que as línguas europeias, antigas e modernas, possuem duas palavras para definir o 
que hoje, para nós, designa a mesma atividade. Em seu estudo, a autora utilizou-se da 
expressão vitaactiva, objetivando apontar três atividades humanas fundamentais, as quais 
seriam o trabalho, o labor e a ação. Em sua definição, vitaactiva: “Trata-se de atividades 
fundamentais, porque a cada uma delas corresponde uma das condições básicas, mediante as 
quais a vida foi dada ao homem na Terra”(p.15). 
O labor seria a atividade intrinsecamente ligada ao processo biológico do corpo 
humano, eterno ciclo vital da espécie, ou seja, o crescimento espontâneo, o metabolismo e o 
eventual declínio. Em se classificando sob o prisma de coisas tangíveis, seriam ao menos 
duráveis, pois seu consumo mal sobrevive ao ato de sua produção, são rapidamente 
absorvidas pelo processo vital, reintegrando-se à natureza, ou seja, estariam relacionadas às 
condições básicas de funcionamento (sobrevivência) do corpo humano. O trabalho, por seu 
turno, seria a atividade que corresponde ao caráter artificial da existência humana, ou seja, 
não estaria ligado ao ciclo vital da espécie. Tal concepção está diretamente relacionada à 
criação dos objetos, ao desenvolvimento das ciências, da cultura. A ação, por fim, seria a 
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única atividade que se exerce diretamente entre homens sem intermediação de coisas ou de 
matérias. É a exteriorização de uma volição, mesmo que não planejada, a exemplo de um ato 
reflexo (ARENDT, 1995). 
Assim, a condição humana do labor seria a própria vida; do trabalho, a mundanidade; 
da ação, a pluralidade, já que, apesar de iguais na classificação taxonômica, como seres 
humanos, somos todos distintos (ARENDT, 1995). 
De tal sorte, conjuntamente, essas três atividades e suas respectivas condições estão 
relacionadas de maneira íntima com as condições mais gerais da existência humana, segundo 
Arendt (1995, p. 16-17):  
O labor assegura não apenas a sobrevivência do indivíduo, mas a vida da espécie. O 
trabalho e seu produto, o artefato humano, emprestam certa permanência e 
durabilidade à futilidade da vida mortal e ao caráter efêmero do tempo humano. A 
ação, na medida em que se empenha em fundar e preservar corpos políticos, cria a 
condição para a lembrança, ou seja, para a história [...] Tudo o que espontaneamente 
adentra o mundo humano, ou para ele é trazido pelo esforço humano, torna-se parte 
da condição humana. 
 
Desta forma, pode-se observar que, independente de distinção conceitual entre labor e 
trabalho, o homem sofre interferência direta do meio em que vive. Tamanha é essa influência, 
que passa a integrar o próprio ser. 
Noutro aspecto, no que tange à relação entre o homem e o trabalho, Arendt (1995) foi 
bastante sagaz ao perceber que, na cadeia produtiva, o homem se confunde com os 
instrumentos de produção, ao passo deste deixar de executar seus esforços intencionalmente, 
desempenhando apenas o próprio movimento do processo produtivo e o ritmo que este impõe 
aos operários. Desta forma, seus movimentos se tornam mecânicos, ou seja, o trabalho passa a 
interferir diretamente na maneira de agir do homem. Tal observação é de suma importância 
para a autora:  
Se considerarmos em termos de comportamento humano esta perda da faculdade de 
distinguir claramente entre meios e fins, podemos dizer que a livre disposição e uso 
de instrumentos para a fabricação de um produto final específico são substituídos 
pela unificação rítmica do corpo e do seu instrumento, na qual o próprio movimento 
de laborar age como força unificadora. [...] Neste movimento, os instrumentos 
perdem seu caráter instrumental e desaparece a clara distinção entre homem e seus 
utensílios (ARENDT, 1995, p. 158-159). 
 
Filio-me à autora, exatamente porque é possível perceber a influência que o trabalho 
exerce na vida humana, tendo em consideração que determinadas práticas, inerentes ao 
desempenho das inúmeras atividades, passam a integrar direta e indiretamente os hábitos do 
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trabalhador, incorporando-se ao seu comportamento. 
Uma característica do trabalho é o agrupamento dos indivíduos, ou seja, num ambiente 
de trabalho em que há várias pessoas, é inerente à condição humana a sociabilização entre 
eles. Para Arendt (1995): “é próprio do labor agrupar os homens em turmas de operários, nas 
quais certo número de indivíduos labutam juntos como se fossem um só; e, neste sentido, a 
convivência está mais presente no labor do que em qualquer outra atividade” (p.225). 
Verifica-se, ainda, que a boa convivência entre as pessoas, no ambiente de trabalho, 
influi diretamente na qualidade de vida no mesmo. Quando há engajamento entre os 
indivíduos, o ambiente torna-se muito mais agradável, o que eleva consideravelmente a uma 
melhor qualidade de vida e, consequentemente, a produtividade no desempenho das 
atividades. Do mesmo, um ambiente laboral desequilibrado, em desarmonia, proporciona uma 
série de malefícios que podem repercutir na saúde do trabalhador, tanto física quanto mental. 
Para tanto, faz-se necessário que as condições dignas no ambiente de trabalho sejam 
propiciadas pelos empresários, independentemente de imperativo legal, levando-se em 
consideração que a República Federativa do Brasil é regida por vários princípios jurídicos, 
suficientes para impregnar a ideia de justiça nas relações privadas. 
O respeito ao ser humano nada mais é do que uma questão de ética moral. Como os 
valores que os compõe são bastante subjetivos, ou seja, variam de pessoa para pessoa, o 
Direito, objetivando regulamentar tais situações, salvaguardando e buscando efetivar o 
respeito ao princípio norteador do Estado Democrático de Direito, que é o tratamento digno 
do ser humano, passou a normatizar o ambiente laboral. 
 
2.2 O Estado e a Defesa de Direitos (Direitos Material e Processual) 
 
O ordenamento sem a ação seria um conceito vazio, todavia, é “inaceitável identificar 
„ordenamento‟ com „jurisdição‟”, do mesmo modo, também “será inaceitável confundir o 
direito, enquanto instrumento de disciplina das relações sociais, exclusivamente com seu 
aspecto dinâmico, através do processo judicial” (BATISTA, 2008, p. 04). 
Assim, se o ambiente laboral é desrespeitado, e é negado ao trabalhador a devida 
dignidade, há que se perquirir sobre a utilidade desses direitos relacionados à saúde do mesmo 
sem a existência de processo judicial suficiente para garantir-lhes efetividade.  
Destarte, o processo, além de se constituir em instrumento por onde se manifesta a 
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autoridade estatal, atua, ainda, como importante fator pedagógico, apto a surtir efeitos 
psicológicos sobre os empregadores, inibindo o intento destrutivo. 
Aduz-se do exposto que, ao contrário do que pode parecer, a ação de direito material é, 
por si só, um fenômeno social. É nesse sentido que Santos (2008), em caráter conclusivo, 
defende a concretização do direito à saúde por meio da Ação Civil Pública, esta 
compreendida, também, como direito material difuso da cidadania: 
 
[...] a ação civil pública prevista na Lei 7.347/85 e artigo 129, III, CF/88, enceta a 
ideia de fundamentalidade material, a qual insinua que o conteúdo dos direitos 
fundamentais é decisivamente constitutivo das estruturas básicas do Estado e da 
sociedade. Daí, porque, mesmo sem estar topicamente dentre os direitos 
fundamentais, merece esse status, pois, instrumentaliza conteúdos típicos de defesa e 
construção da cidadania (p.124). 
 
Com a saúde no ambiente de trabalho não poderia ser diferente. Até porque, a razão 
que sustém o Estado Moderno jamais se distanciou de sua natureza econômica, mantida e 
fomentada pelas relações de trabalho. É o que se depreende, por exemplo, do postulado de 
Morris (2005) sobre a ordem social no Estado moderno, quando afirma que “a segurança da 
pessoa e de suas posses é, até certo ponto, um bem coletivo, cujas características determinadas 
são a indivisibilidade” (p.96). 
Por esse viés, filio-me ao que diz Waldron (2003, p. 7) ao afirmar que a Legislação é 
“uma forma de Estado dedicada à questão de melhorar continuamente a vida da comunidade 
por meio de inovações jurídicas explícitas”. Daí poder dizer, que a “qualidade de vida no 
ambiente de trabalho”, além de inserir-se na situação do desenvolvimento humano, também se 
localiza no contexto da tutela jurisdicional coletiva, além de constituir-se uma obrigação do 
Estado, que deve exigir seu cumprimento pelos particulares, bem como o cumprimento nas 
dependências de seus próprios órgãos. 
Percebe-se que o Estado também deve proporcionar no âmbito de seus órgãos um 
ambiente laboral salutar, contudo, na prática, tal regramento não é cumprido em sua totalidade 
pelas diversas pessoas jurídicas inseridas na administração pública.  
O sistema de tutela jurisdicional brasileiro tem suas bases no Código de Processo Civil 
de 1973, o qual teve forte inspiração na clássica divisão: tutela de conhecimento, tutela de 
execução e tutela cautelar. 
A estrutura do Código destinou um Livro próprio para cada espécie destas tutelas, 
dispondo acerca das suas peculiaridades procedimentais. Ao analisar melhor tal dispositivo 
legal, observa-se que tal sistema foi desenvolvido para resolver os litígios sob o aspecto dos 
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direitos subjetivos individuais, não havendo instrumentos, em sua redação originária, de 
prestação da tutela jurisdicional coletiva, exceto a previsão da atuação mediante litisconsórcio 
ativo, a qual pode ser limitada. 
Com a evolução das relações sociais e o advento da globalização, observou-se a 
necessidade da criação de instrumentos para tutelar os interesses transindividuais, ou seja, de 
titularidade indeterminada, conhecidos por interesses difusos e coletivos, já que as relações 
jurídicas abrangem cada vez mais indivíduos. Seguindo essa tendência de coletivização do 
Direito, o ordenamento jurídico processual Brasileiro passou a evoluir e, com a Lei nº 
7.347/85, que disciplina a ação civil pública, o advento da Constituição Federal de 1988 e a 
Lei nº 8.078/90, que disciplina as relações de consumo, é que se difundiu a prestação 
jurisdicional coletiva. 
No que se refere ao Direito do trabalho e seu respectivo Direito processual, ocorreu 
também a evolução na prestação jurisdicional, havendo, por exemplo, as reclamações 
coletivas, o processo coletivo, a representação de classes profissionais por seus respectivos 
sindicatos, dentre outras previsões legais que atestam à coletivização das relações jurídicas.  
É cediço que o trabalhador sofreu inúmeros maus tratos ao longo da história e que, 
através das diversas lutas travadas entre os detentores do capital e a classe proletária, 
começaram a acontecer melhorias nas condições de trabalho, diminuindo a extensão de 
jornada, melhorando as condições de saúde, higiene do ambiente laboral. A partir de estudos, 
visando o aumento da produção industrial, observou-se que os trabalhadores têm um 
rendimento efetivamente maior, em termos de produtividade, quando expostos a um meio 
ambiente de trabalho mais saudável (arejado, claro, limpo,...). Nesse momento, surge a 
concepção de meio ambiente de trabalho (BARBOSA FILHO, 2008). 
Visando garantir um ambiente de trabalho salutar, salvaguardando a integridade física 
e mental dos indivíduos, o Direito laboral, através de inúmeras ações, passou a tutelar, de 
várias formas, os interesses transindividuais dos trabalhadores em relação ao meio ambiente 
de trabalho, dentre elas, através da chamada "Ação Civil Pública". 
Como pressuposto inicial desta abordagem, é necessário entender o conceito de meio 
ambiente do trabalho. Segundo análise da Lei nº 6.938/81, a qual define meio ambiente em 
suas diversas modalidades, além de observar as previsões constitucionais (principalmente os 
artigos 7º, inc. XXII, 196, caput e 200, inc. VIII) pode-se entender como: o conjunto de 
condições inerentes ao local da prestação laboral relativos à qualidade de vida do trabalhador. 
Razão pela qual o sistema jurídico brasileiro, com a Constituição Federal, 
Consolidação das Leis Trabalhistas, Lei da Ação Civil Pública, instruções normativas 
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exaradas pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, dispõe de um tratamento 
diferenciado, visando a diminuir as desigualdades decorrentes do mau uso do poderio 
econômico.  
No âmbito processual, visando abranger indistintamente os trabalhadores, surge o 
instrumento da Ação Civil Pública e, dentre o campo de sua aplicabilidade, há o 
enquadramento perfeito nas situações decorrentes do meio ambiente laboral, visando 
disponibilizar instalações saudáveis para o desenvolvimento da atividade econômica. Sempre 
com um objetivo central: proporcionar uma melhor qualidade de vida ao trabalhador. 
O estudo referente à Ação Civil Pública e sua aplicabilidade, no que tange ao ambiente 
de trabalho, é bastante relevante, justamente pela eficácia. Ao invés de várias ações serem 
intentadas vislumbrando um mesmo objetivo, este instrumento processual possibilita um 
condensamento, ou seja, uma ação englobará diversos sujeitos, o que já remete à ideia de 
efetividade da prestação jurisdicional. 
Existem alguns direitos que não pertencem a um indivíduo específico, mas sim à 
coletividade, em caráter geral. Esses interesses são transindividuais, conhecidos por difusos, 
coletivos ou metaindividuais, dizem respeito a anseios ou mesmo necessidades da 
coletividade ou grupo de pessoas, relativamente à qualidade de vida, como, por exemplo, o 
direito à saúde, qualidade dos alimentos, informação correta e atual, preservação do meio 
ambiente e, dentre outras, qualidade de vida no ambiente laboral. 
É imperioso, ainda, distinguir tutela coletiva de direito coletivo (transindividual) e 
direito individual homogêneo. Tutela coletiva é o modo de resguardar a situação jurídica, ou 
seja, é a forma de como se presta a tutela jurisdicional. Direitos individuais homogêneos são 
direitos subjetivos individuais que, por ter uma relação de semelhança, de homogeneidade 
com outras situações, possibilitam uma defesa coletiva (tutela coletiva). 
Já os direitos transindividuais são os direitos coletivos propriamente ditos, ou seja, 
referem-se a um grupo indeterminado de pessoas e, segundo Zavascki (2006, p. 41-42): 
“Direitos coletivos são direitos subjetivamente transindividuais (= sem titular determinado) e 
materialmente indivisíveis [...] O que é múltipla (e indeterminada) é a sua titularidade, e daí 
sua transindividualidade”. Nesse aspecto, Mazilli (2007) afirma que os interesses difusos 
pertencem a grupos menos determinados de pessoas. 
Desta forma, conclui-se que a tutela coletiva é divisível e abrange um grupo 
determinado de sujeitos, já o direito coletivo propriamente dito é indivisível e engloba um 
grupo indeterminado de pessoas. Sendo materialmente distintos, a conclusão mais lógica que 
decorre deste fator é a necessidade de se utilizarem mecanismos distintos para que seja 
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efetivada a tutela jurisdicional. O ordenamento jurídico brasileiro permite o estabelecimento 
de uma divisão, como preconiza o citado Ministro da Suprema Corte (ZAVASCKI, 2007, p. 
34): “a ação civil pública, a ação popular e a ação de improbidade administrativa constituem 
instrumentos típicos para a tutela de direitos transindividuais (= coletivos lato sensu)” esta 
seria a divisão referente aos direitos coletivos propriamente ditos.  
Noutro aspecto, qual seja a divisão inerente aos direitos individuais homogêneos, o 
renomado autor propõe: “a ação civil coletiva e o mandado de segurança coletivo são 
instrumentos específicos para a tutela coletiva de direitos individuais” (ZAVASCKI,2007, p. 
34), desta forma, é possível vislumbrar no direito adjetivo a divisão decorrente do direito 
material.    
Feitas algumas distinções indispensáveis ao entendimento da questão, torna-se 
preponderante abordar o aspecto constitucional da matéria, já que a Constituição Federal de 
1988, em seu art. 1º, III, dispõe, dentre seus fundamentos: “a dignidade da pessoa humana”.  
Ora, um ambiente salutar de trabalho é nada mais do que a manifestação empírica de 
dignidade do ser humano. Ainda o art. 7º, XXII, dispõe: “redução dos riscos inerentes ao 
trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança”. 
De maneira mais específica, o art. 200, inc. VIII, estabelece que ao Sistema Único de 
Saúde compete: “colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho”.  
O meio ambiente sadio do trabalho é um direito transindividual por ser um direito de 
todo trabalhador, indistintamente, e reconhecido como uma obrigação social constitucional do 
Estado, ao mesmo tempo em que se trata de um interesse difuso, ou mesmo coletivo quando 
se tratar de determinado grupo de trabalhadores. Segundo Santos (2000), meio ambiente do 
trabalho é: 
 
[...]  o conjunto de fatores físicos, climáticos ou qualquer outro que interligados, ou 
não, estão presentes e envolvem o local de trabalho da pessoa. Apesar desta 
definição aparentar certo individualismo, isto não acontece pois ante a importância 
da proteção dos trabalhadores e o interesse e obrigação do Estado de protegê-los, 
como demonstrado na legislação constitucional, o conceito extrapola na prática o 
aparente individualismo, tomando conotações de um direito transindividual ao 
mesmo tempo que difuso.  
 
Desta forma, o meio ambiente do trabalho se enquadra nos casos protegidos pela Lei 
nº 7.347/85, que em seu art.1º, I, estabelece a adequação da Ação Civil Pública na proteção do 
meio ambiente e em seu inciso IV inclui também o caso de danos causados a qualquer outro 
interesse difuso ou coletivo. Através desse argumento, tornou-se plenamente viável falarmos 
na existência da Ação Civil Pública para resguardar os direitos dos trabalhadores terem um 
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ambiente de trabalho saudável e ecologicamente equilibrado conforme dispõe o art. 225 da 
Constituição Federal. 
 
2.3 Trabalhador e o Estado 
 
Considerando que uma pessoa passa, em média, 1/3 das horas de seu dia exercendo 
alguma atividade laboral e que, a fração restante diária, qual seja, 2/3, deve ser suficiente para 
sanar as demais necessidades dos indivíduos: dormir, lazer, higiene, alimentação, dentre 
inúmeras atividades inerentes à manutenção da vida, há de se concluir que o trabalho é capaz 
de influenciar o comportamento/saúde do homem. Ressalta-se que essa influência pode ser 
positiva ou negativamente (SEN, 2000). 
Impende salientar uma temática abordada pela perspectiva utilitarista, qual seja, a 
adaptação e o condicionamento mental. O utilitarismo consiste, de forma bem sucinta, num 
conjunto de princípios utilizados para avaliação do estado das coisas ou para a avaliação de 
ações ou regras. São as informações sobre a utilidade de cada item. Em sua abordagem 
clássica, define-se utilidade como prazer, felicidade ou satisfação, assim, tudo gira em torno 
dessas realizações mentais (SEN, 2000). 
Como o ambiente de trabalho se enquadraria nessa perspectiva utilitarista? De que 
maneira às pessoas podem se ajustar psicologicamente para se adequar ao ambiente ao qual 
estão inseridos? Qual a participação do empregador nesse processo? Nessa perspectiva Sen, 
2000) afirma: “[...] essa medida mental está sujeita a distorções acarretadas pelo ajustamento 
psicológico à privação persistente. Essa é, de fato, uma limitação importante que há em 
depender do subjetivismo da medida mental dos prazeres ou desejos”(p 87). 
Desta forma, um ambiente de trabalho ruim, ou seja, que não oferece as condições 
físicas, climáticas, ergonômicas e psicológicas para um desenvolvimento pleno das atividades, 
acaba por ajustar o trabalhador, condicionando-o, o que traz repercussões tanto para o 
desempenho das suas funções produtivas, quanto para sua própria saúde física (aumento de 
pressão arterial, descargas hormonais, problemas cardíacos, dentre inúmeros problemas). Tal 
experiência também atinge diretamente na saúde psicológica dos indivíduos, influenciando na 
sua auto-estima e prejudicando seu convívio social, familiar e afetivo, provocando danos 
incomensuráveis.  
Noutro norte, é imprescindível destacar o papel dos valores no capitalismo, 
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principalmente no que tange à sua ética. O desenvolvimento e a manutenção de tal sistema 
econômico embasaram-se na busca pela realização dos interesses inerentes ao seu modelo 
econômico. Tal procura, quando efetivada de maneira inteligente e racional, pode desencadear 
um grande progresso moral, no entanto, quando se manifesta de modo irracional, proporciona 
um atraso gigantesco, uma diminuição, até mesmo um esmagamento da própria moral e da 
ética. 
Ademais, o capitalismo, em alguns aspectos, ocasiona uma gama evolutiva. Já noutros, 
paradoxalmente, ainda se manifesta de maneira extremamente limitada. 
 
Apesar de sua eficácia, a ética capitalista é, na verdade, muito limitada em alguns 
aspectos, ligados particularmente a questões de desigualdade econômica, proteção 
ambiental e necessidade de diferentes tipos de cooperação que atuem externamente 
ao mercado. Porém, dentro de seu campo, o capitalismo funciona com eficácia 
mediante um sistema ético que fornece a visão e o ímpeto necessários para o uso 
bem – sucedido do mecanismo de mercado e instituições relacionadas (SEN, 2000, 
p. 299). 
 
Exatamente nessas áreas, em que o capitalismo mostra-se ineficiente, é que o Estado 
deve intervir, buscando diminuir ou neutralizar os efeitos nocivos, os quais assolam 
diretamente a sociedade. No que tange à proteção ambiental, oportunamente ao ambiente de 
trabalho, o próprio Estado também deve cumprir tal regramento, diminuindo os efeitos 
nocivos de suas atividades ou melhorando a qualidade de vida em seus postos de trabalho. 
Uma das peculiaridades do capitalismo é ir sempre além das regras de mercado, 
visando à maximização dos lucros e o melhor aproveitamento possível da atividade 
econômica. Nesse contexto, tem-se discutido muito a questão ambiental, as implicações desse 
modo de produção e desenvolvimento, principalmente suas repercussões no meio ambiente, 
nele, incluído, o meio ambiente laboral.  
O Estado, de maneira geral, vem adotando algumas providências para evitar a 
degradação ambiental e proporcionar um meio ambiente mais salutar, a exemplo de incentivos 
apropriados por meio de políticas fiscais, isenções de impostos e meios de subsídios, além das 
mais variadas políticas públicas. Existe também a questão ética, o comportamento 
propriamente dito, que se relaciona diretamente com as normas que favorecem o meio 
ambiente.  
No entanto, há empresários imprudentes, os quais visam tão somente à maximização 
do capital, degradando o meio ambiente, poluindo as águas, o ar. Nesse sentido, fornecem 
ambientes de trabalho inadequados, esgotando física e psicologicamente o trabalhador. 
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Será que o Estado também expropria o capital de seus empregados, submetendo-os a 
condições desumanas? Numa análise pragmática, é possível constatar que sim! Na Paraíba, 
por exemplo, uma Empresa Pública, fornece ambientes laborais insalubres aos seus 
trabalhadores (diga-se de passagem – concursados), além de submetê-los a um a atividade de 
intensa sobrejornada, exaurindo a força de trabalho de seus empregados, ceifando-os do 
convívio familiar e de oportunidades culturais ou educacionais. 
Tal afirmação é facilmente corroborada por duas decisões judiciais confirmadas em 
2012 pelo TRT-13, qual seja, o Tribunal Regional do Trabalho da Paraíba: processo nº 
0121700-69.2011.5.13.0001, que tramitou na 1º Vara do Trabalho de João Pessoa e teve 
decisão confirmada pelo TRT; processo nº 0121800-18.2011.5.13.0003, que tramitou na 3º 
Vara do Trabalho e teve decisão confirmada pelo TRT e pelo TST – Tribunal Superior do 
Trabalho. 
Em tais demandas, o próprio Estado, na posição de órgão judicante, constatou que ele 
mesmo, na posição de Empresa Pública - com benefícios e prerrogativas de Fazenda Pública, 
consoante Súmula 17, emanada pelo TRT-13 - descumpriu as normas de higiene e condições 
de salubridade nos locais de trabalho oferecidos a seus empregados.  
Apesar de chocante afirmar que o Estado julga os seus próprios atos, deve-se 
complementar a afirmativa para que se evitem ideias deturpadas, as quais podem colocar em 
xeque a credibilidade estatal. Salienta-se a existência da separação dos poderes, consoante 
apregoa a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB), no art. 2º, em 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Sendo cada um deles poderes independentes e 
harmônicos entre si, custeados pelo próprio Estado (nação brasileira) e que, em tese, 
controlam-se através do Sistema de Freios e Contrapesos (LENZA, 2015). 
No caso trazido à baila, o Estado, através do Poder Judiciário (TRT-13), apreciou a 
lide travada entre empregado x Estado, este representado pelo Poder Executivo do Estado da 
Paraíba.  Esta empresa pública, de maneira não menos grave, submetia seus trabalhadores a 
longas jornadas de (12 horas contínuas) sem intervalo intrajornada, ou seja, sequer pausa para 
alimentação durante a execução do mister. Para piorar, o regime de trabalho se dava em 
turnos ininterruptos de revezamento, ou seja, havia a alternância em dias e noites de uma 
equipe, contudo, a CRFB de 1988, através do art. 7º, XIV, delimita tal jornada a uma duração 
de 6 horas seguidas. No entanto, o Estado submetia seus trabalhadores a uma jornada de 12 
horas sem intervalo.  
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Como solução de problemas similares, Kumar citado por Sen (2000, p. 305-306) 
propõe o desenvolvimento de uma ética ambiental: 
 
Para o fornecimento eficiente de bens públicos, precisamos não só levar em 
consideração a possibilidade da ação do Estado e da provisão social, mas também 
examinar o papel que pode desempenhar o desenvolvimento dos valores sociais e de 
um senso de responsabilidade que viesse a reduzir a necessidade de ação impositiva 
do Estado. Por exemplo, o desenvolvimento da ética ambiental pode fazer parte do 
trabalho que a regulamentação impositiva se propõe a fazer. 
 
Em verdade, o autor propõe uma análise mais profunda da questão para que se obtenha 
uma resolução efetiva do problema, que seria o desenvolvimento de valores sociais e de um 
senso de responsabilidade nas pessoas. Tarefa árdua e que, para ser alcançada, necessita de 
uma reconstrução no modelo educacional. Valores e senso de responsabilidade não se incluem 
nem se modificam da noite para o dia, vários fatores interferem diretamente na sedimentação 
dos mesmos.  
A maneira mais efetiva para que tal finalidade seja alcançada seria através de uma 
melhor formação das pessoas, desde o ensino básico, com a inserção de valores primordiais, 
como: o respeito aos indivíduos, a dignidade da pessoa humana o respeito ao meio ambiente, 
dentre outros valores fundamentais. Não que os mesmos estejam esquecidos, ou mesmo não 
sejam abordados pelo planejamento educacional existente, o que deve ser feito é uma 
maximização na divulgação dos mesmos, que tais valores sejam passados desde a infância dos 
indivíduos, para que os mesmos cresçam, desenvolvam-se com tais valores incrustados em 
suas personalidades. 
Para que isso ocorra, faz-se necessária uma reforma urgente no sistema educacional do 
país, no modo de sua elaboração e desenvolvimento, desde o ensino básico até o ensino 
superior para que, quando os indivíduos passem a integrar a PEA (população economicamente 
ativa), desenvolvam seus projetos, tecnologias, atividades empresariais, enfim, exerçam suas 
funções e atribuições com a observância de tais valores. 
Somente dessa forma é que será possível o efetivo respeito ao meio ambiente e à 
dignidade da pessoa humana, sem a necessidade da intervenção coativa/impositiva do Estado, 
haja vista que um ambiente laboral salutar é uma condição mínima de respeito à dignidade 
dos seres humanos. 
Para tanto, faz-se imperioso o esclarecimento de alguns conceitos basilares à 
compreensão do meio ambiente do trabalho. 
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3 MEIO AMBIENTE DO TRABALHO (MAT) 
 
3.1 A Legislação e o MAT 
 
Entende-se Meio Ambiente do Trabalho (MAT) como sendo o meio pelo qual o 
homem desenvolve suas atividades produtivas. O Estado, em sentido amplo, é responsável 
pela normatização e pela promoção e implementação de seu corpo legislativo. Nesse sentido, 
também se encontra intrinsecamente relacionado com o MAT, tanto é que dispôs, através de 
diversos instrumentos legais, acerca do tema (SHIRATA, 2011). 
De acordo com a Lei nº 6.938/81 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, meio ambiente é “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 
física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (art. 3º, 
inc. I). 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, o meio ambiente do trabalho passa a 
ser compreendido como o conjunto de condições existentes no local de trabalho relativos à 
qualidade de vida do trabalhador (art. 7º, XXXIII e art. 200). 
Moraes (2002, p. 27), em seu estudo, define meio ambiente do trabalho como:  
 
[...] a interação do local de trabalho, ou onde quer que o empregado esteja em função 
da atividade e/ou empregador, com os elementos físicos, químicos e biológicos nele 
presentes, incluindo toda sua infra-estrutura (instrumentos de trabalho), bem como o 
complexo de relações humanas na empresa e todo o processo produtivo que 
caracteriza a atividade econômica de fins lucrativos. 
 
Como se observa, as condições de trabalho estão intrinsecamente ligadas ao meio 
ambiente laboral, influenciando diretamente a qualidade de vida do homo laborans, razão pela 
qual urge sua imediata e precisa compreensão. 
Para Barbosa Filho (2008, p. 10), condição de trabalho é “toda e qualquer variável 
presente ao ambiente de trabalho capaz de alterar e/ou condicionar a capacidade produtiva do 
indivíduo, causando ou não agressão ou depreciações à saúde deste”. 
Desta forma, pode-se concluir que, dentre as variáveis que interferem no trabalho, 
aduz-se vários elementos preponderantes, dentre os quais: o ambiente físico, nele incluído a 
utilização de seu espaço, as áreas, a mobília; o ambiente térmico (temperatura, umidade, 
velocidade do ar); o conteúdo das tarefas; as relações interpessoais; as informações; o 
maquinário; as ferramentas, entre outros (MORAES, 2002; SHIRATA, 2011). 
Quando se trata de condições de trabalho e meio ambiente, estão aí englobados tanto a 
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saúde individual quanto à coletiva. Isto porque a compreensão dos mecanismos e todo o 
tratamento disposto aos impactos causados sobre os trabalhadores devem ser estendidos às 
famílias e às gerações futuras. Portanto, a nocividade gerada por impactos indesejáveis 
provocará perdas sociais tanto a curto, quanto a médio e longo prazo, as quais não poderão ser 
dissociadas dos danos causados ao trabalhador atual e futuro. A preocupação com as gerações 
futuras não é algo novo, mas foi justamente a teoria recente do meio ambiente que ampliou a 
eficácia jurídica desse postulado, atribuindo lugar de destaque no plano legislativo (MORAES 
2002). 
Para uma discussão adequada da questão, deve-se conduzir a análise sob aspectos de 
ética e legalidade. Oferecer condições dignas e saudáveis para o exercício do labor nada mais 
é do que uma questão de humanidade, de respeito ao semelhante, é uma questão de ética. 
Moral e ética são questões inerentes a cada pessoa, vêm de um berço educacional e 
cultural, deveriam ser observadas automaticamente, o que não ocorre, haja vista não 
possuírem a coercitibilidade (VÁSQUEZ, 1998). 
Nesse contexto, entra em cena a norma. Por possuir coercitibilidade, a norma jurídica 
imprime uma maior possibilidade de ser observada na sociedade hodierna, diferente das 
questões morais e éticas (VÁSQUEZ, 1998). Contudo, o costumeiro desrespeito às leis 
laborais e ambientais, embora não se justifique, explica-se pela ambição desmedida. 
Especialmente, por parte de empresários e/ou Estado (quando em sua função expropriatória 
ou empresarial), que buscam locupletamento, ainda que às expensas alheias e das vindouras 
gerações. 
Em suma, ética e legalidade não recebem igual valoração pela sociedade. Já que, por 
uma questão de ética humana, os direitos inerentes à disponibilização de um local de trabalho 
digno e salutar não são respeitados. Nesse diapasão, surge a norma jurídica, como maneira de 
efetivação desses preceitos (GUSMÃO, 1972).  
A norma jurídica vincula a observância dos preceitos acima expostos e, em caso de sua 
inobservância, aplica-se a coerção, ou seja, a peculiaridade que dá efetividade à norma. A 
sanção prevista pela norma, para os casos de contrariedade ao seu dispositivo, tem se 
mostrado muito mais eficaz do que as questões éticas e morais (GUSMÃO, 1972). 
Mesmo com a devida regulamentação ao ambiente de trabalho, este ainda é bastante 
burlado, colocando em risco a vida dos trabalhadores, ocasionando diversos danos.   
Como forma de amenizar tais danos, o sistema vigente oferece uma compensação 
monetária para uma situação laboral que coloque em risco a saúde do trabalhador (insalubre), 
ou que exponha a um perigo potencial (periculosidade). Para uma melhor análise da questão, 
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segue-se a análise da legislação que rege tal matéria.  
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º e dispositivos, consagra os 
fundamentos que regem a república brasileira, dentre eles “a dignidade da pessoa humana”, 
“os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa”.  
Esses princípios constitucionais conduzem à conclusão de que submeter uma pessoa a 
executar atividades sob condições de trabalho inadequadas, que tragam prejuízos imediatos ou 
mediatos à sua saúde, em qualquer duração de jornada ou tipologia de tarefa, é algo 
inaceitável, e, portanto, deve ser rechaçado do ambiente pátrio.  
Ainda na CF/88, no Capítulo II do Título II, são estabelecidos os direitos sociais do 
cidadão brasileiro, destacando-se os direitos à saúde, segurança, e previdência social. 
Os incisos do art. 7º merecem destaque, já que tratam dos direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, do trabalhador menor e do sexo feminino, visando, entre outros benefícios, a 
melhoria de sua condição social. Entre tais direitos, deve ser observada a redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (inc. XXVII). 
Merece, também, atenção o inciso XIII, do art. 7º, da CF, que abarca a remuneração 
adicional para atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei, e o inciso XXVIII, 
do mesmo artigo, que dispõe sobre o seguro contra acidentes, a cargo do empregador, sem 
excluir a indenização a que está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa.  
O art. 21, inciso XXIV, dispõe que é de competência da União a organização, 
manutenção e a inspeção do trabalho. Os Estados e os Municípios podem legislar, por sua 
vez, de maneira suplementar a legislação federal, no que couber. 
A CLT, no Capítulo V do Título II, dispõe acerca da segurança e medicina do trabalho 
nas empresas. Já o artigo 189 da CLT dispõe acerca da atividade insalubre, conceituando-a 
como: “Serão consideradas atividades insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou 
métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites 
de tolerância [...]”.  
Assim, pode-se observar a diversidade de previsões legais que dispõe acerca das 
condições do trabalho, todas elas, em seu âmago, buscando possibilitar um melhor 
desempenho da atividade laboral, objetivando, ainda, salvaguardar a saúde do trabalhador. 
 
 
3.2 Elementos Físicos do MAT 
 
3.2.1 Ergonomia 
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O layout do ambiente ao qual uma pessoa está inserida interfere diretamente no 
aspecto psicológico dos indivíduos, consequentemente, repercutindo em sua saúde, física ou 
mental, bem como no rendimento e produtividade do trabalhador. 
O trabalho deve ser entendido em sua forma mais ampla, não se vinculando apenas a 
esforço físico, mas em todas as suas dimensões. A partir dessa concepção é que surge a 
ergonomia, com o objetivo de potencializar os resultados do trabalho, minimizando os 
esforços, o desgaste e os possíveis danos à integridade da saúde humana. 
Ergonomia, nas palavras de Barbosa Filho (2008, p. 36), vem a ser: “[...] a ciência do 
conforto humano, a busca do bem-estar, a promoção da satisfação no trabalho, a maximização 
da capacidade produtiva, a segurança [...]”. São inúmeras as definições, mas elas convergem 
em uma direção: que o seu objetivo é proporcionar ao homem melhores condições de 
trabalho, com a finalidade de otimizar seu aproveitamento e seu potencial, por meio de um 
ambiente de trabalho mais salutar, mais favorável, proporcionando um menor desgaste, 
ocasionando, assim, menores danos à saúde dos indivíduos. 
A ergonomia se confunde com existência humana em seu surgimento, haja vista 
advêm da necessidade prática, sendo, de forma basilar, aplicada a inúmeras atividades 
praticadas pelo ser humano.  
Na era moderna, houve o surgimento do princípio da utilidade, o qual se refere ao 
processo de produção, não se restringindo aos objetos de uso e ao próprio uso. Tal princípio, 
consiste basicamente em “[...] tudo o que ajuda a estimular a produtividade e aliviar a dor e o 
esforço torna-se útil. Em outras palavras, o critério final da avaliação não é de forma alguma a 
utilidade e o uso, mas a felicidade” (ARENDT, 1995, p. 322). 
O termo em análise é de aplicação multidisciplinar, trata sobre inúmeros cuidados que 
englobam o homem e as mais variadas peculiaridades inerentes ao desempenho de cada tarefa 
que realiza em seu trabalho. Observando as características individuais de cada indivíduo para, 
assim, potencializar os resultados das atividades desenvolvidas. 
Barbosa Filho (2008), trazendo à baila a construção etimológica da palavra ergonomia, 
informa que o termo deriva de ergos- trabalho – e nomos– leis, significado, este, utilizado em 
1949, na Inglaterra, pela entidade pioneira na área: Ergonomics Research Society (ERS), com 
a proposição do termo ergonomics para designar o estudo do relacionamento entre o homem e 
seu trabalho, em seu aspecto macro, e da solução dos problemas resultantes dessa relação. 
Em 1970, em Estrasburgo, na Áustria, o I Congresso Internacional de Ergonomia 
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definiu o objeto desse estudo como: a elaboração de um conjunto de conhecimentos 
integrados, com a contribuição das diversas disciplinas científicas que a compõem, sob o 
prisma de aplicação prática, e que deve desencadear uma melhor adaptação dos meios 
tecnológicos utilizados na produção e nos diversos ambientes de trabalho (BARBOSA 
FILHO, 2008). 
A ergonomia distribui-se consoante o objetivo de sua intervenção em: ergonomia de 
produto e ergonomia de produção. “A primeira é aquela que se ocupa da investigação dos 
projetos dos objetos e utensílios dos quais o homem se utiliza para realizar seu trabalho”. Já a 
segunda tem um caráter mais amplo, que “investiga as condições segundo as quais o trabalho 
humano é realizado” (BARBOSA FILHO, 2008, p 37). 
 A ergonomia ainda pode ser classificada quanto aos elementos que caracterizam a 
relação do homem com seu trabalho. Nesse contexto surge a ergonomia geométrica, 
ambiental, temporal e das organizações. A primeira trata, de maneira sucinta, do estudo das 
formas do ser humano e suas necessidades dimensionais (volume, diâmetro, etc.). A 
ambiental engloba os fatores que constituem o ambiente: temperatura, som, físico, texturas, 
atmosférico e visual. A ergonomia temporal analisa as necessidades do tempo e suas 
repercussões sobre o bem estar do trabalhador. A organizacional preocupa-se com a análise da 
evolução da organização em seus aspectos gerais, processos físicos, estruturais, culturais, de 
comunicação, gestão, entre outros inúmeros fatores (BARBOSA FILHO, 2008). 
As empresas começaram a atentar para as vantagens proporcionadas por um ambiente 
de trabalho salutar, nesse diapasão, o estudo organizacional divide a intervenção da 
ergonomia em três momentos: O primeiro momento consiste em uma intervenção de 
concepção, preliminarmente à formulação e estruturação do trabalho, a ergonomia atua como 
forma de antecipação. Seus custos são reduzidos e apresentam resultados bastante eficazes. 
Contudo, tem a desvantagem de carecer de um conhecimento mais elaborado por parte do 
ergonomista, além de uma experiência maior.  
O segundo, já sob um prisma prático, palpável e não estabelecida adequadamente ao 
homem, surge à intervenção corretiva do ambiente, objetivando resolver ou, pelo menos, 
reparar os problemas encontrados no local de trabalho. Por fim, o terceiro momento, difere 
dos demais por ter a necessidade de atuação efetiva dos trabalhadores, modificando e 
melhorando a qualidade de vida no ambiente. Esse momento, conhecido como ergonomia de 
conscientização, assume um papel basilar no cotidiano das organizações, sendo utilizado 
como forma de acompanhamento, para que se possa verificar o crescimento do processo 
produtivo (BARBOSA FILHO, 2008).  
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A ergonomia é utilizada no projeto de máquinas, equipamentos, sistemas e tarefas, 
encontrando aplicação em todas as atividades humanas. Com larga utilização nas indústrias, 
setor de serviços, e até mesmo nas diversas tecnologias, como na interface dos softwares 
(tornando-os mais agradáveis), alcança enorme destaque no novo padrão de exigibilidade dos 
produtos. 
Enfim, cabe à ergonomia, em uma interminável busca, proporcionar ao homem o 
equilíbrio afinado entre o seu trabalho, o ambiente em que este é realizado, em todas as suas 
dimensões, principalmente entre si mesmo, compatibilizando as limitações e capacidades, 
respeitando todas e quaisquer diferenças individuais, como sexo, idade, preparo, treinamento, 
aptidões, nível de informação, entre outras. Desta forma, surgem as boas soluções e novas 
ideias ou técnicas, especialmente com aqueles que conhecem em detalhes as atividades que 
realizam. 
 
3.2.2 Iluminação  
 
O homem recebe estímulos de tudo que o circunda, inclusive, da luminosidade. Os 
olhos são os responsáveis por grande parte dos estímulos captados pelos indivíduos, dessa 
forma, assumem um importante papel no desenvolvimento das diversas atividades humanas, 
desde as mais simples, até as mais complexas. A influência das cores, a duração dos 
estímulos, dimensões emocionais e intensidade da luminosidade podem afetar as sensações 
ilusórias (BARBOSA FILHO, 2008).  
O corpo humano é regido por ritmos biológicos, os quais podem ser influenciados 
pelos estímulos luminosos. O desempenho de atividades em horários “estranhos”, a exemplo 
do trabalho noturno, implica na tentativa de adaptação, o que ocasiona desgastes físicos, os 
quais comprometem a capacidade produtiva e o bem estar do indivíduo. 
O Ritmo circadiano é o ciclo diário das funções orgânicas, desta forma, existem 
pessoas que se adaptam melhor ao exercício de suas funções em determinado período do dia 
do que outras. Essa aptidão para trabalhar em determinados horários deve ser levada em 
consideração pelo gestor na escolha do pessoal para a formação dos grupos de trabalho (REA 
et al, 2008). 
A percepção do claro e escuro é a mais comum das formas de orientação das funções 
corpóreas para a maioria dos seres vivos. A ideia de estar trabalhando em desacordo com a 
ordem natural da sociedade repercute diretamente no trabalhador, o qual se expõe a uma não 
adaptação do ritmo biológico. Como resultado das exigências do trabalho em turnos, o corpo 
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sofre desgastes de diversas ordens, como os de efeitos biológicos, ritmo de desempenho, 
ritmo e perturbações do sono, apetite, dores de estomago e intestino. Senão vejamos o que diz 
uma das pesquisas na área:  
Manter a relação de encomendas fase dos ritmos circadianos de vários molecular aos 
níveis de comportamento parece ser crucial para as funções coordenada em todo o 
corpo humano. s sistemas de órgãos (por exemplo, fígado e pâncreas). Esta 
repartição em sincronia, como ficou demonstrado mais profundamente com o jetlag, 
perturba o sono, a digestão e o estado de alerta. Rupturas crônica podem contribuir 
para anomalias cardiovasculares e tumor canceroso crescimento acelerado em 
modelos animais. Em humanos, estudos epidemiológicos têm mostrado que turnos 
rotativos enfermeiros, que apresentaram uma acentuada falta de sincronia entre o 
resto da actividade padrões e ciclos claro-escuro estão em maior risco de ter câncer 
de mama em comparação a-dia enfermeiros do turno. De fato, a Organização 
Mundial de Saúde  identificou turnos rotativos como uma provável causa de câncer. 
Além dos riscos de cancro aumentado, outras doenças têm sido associadas com o 
trabalho de turnos rotativos, tais como diabetes e obesidade, sugerindo novamente 
um papel para o rompimento circadian no desenvolvimento e progressão de doenças 
(REA, BIERMAN, FIGUEIRO E BULLOUGH, 2015). 
 
Os efeitos biológicos decorrentes do descompasso entre os esforços impostos e as 
respostas do organismo associadas a estes são bastante severos. A desarmonia entre ritmos e 
periodicidades naturais e hábitos forçados gera problemas diversos, sendo os mais comuns 
àqueles relacionados ao desempenho do mister diário, ao sono e à alimentação, os quais serão 
tratados adiante. 
O ritmo de desempenho, há mais de cem anos, é conhecido e seu perfil pode variar de 
pessoa para pessoa ao longo do dia, em função das atividades que exerce e das exigências que 
estas lhe impõem. A renovação das energias do corpo depende muito do descanso 
proporcionado pelo sono. O nível de atenção e de coordenações motora e mental está 
diretamente interligado ao ritmo e perturbações do sono, que ocasionam o cansaço não 
dissipado.  As perturbações do apetite são causadas pela alteração dos horários de refeição, de 
repouso e de trabalho. Assim, as dores de estomago e intestino também são originadas ou 
agravadas pela alimentação irregular, comprometendo a digestão, resultando em outras 
disfunções do organismo (REA et al, 2008). 
Desta forma, as dificuldades de adaptação ao trabalho apresentadas resultam em danos 
ao estado geral de saúde e, como tal, algumas doenças devem ser consideradas favorecidas 
pela atividade ocupacional. Ademais, o trabalho repercute seus efeitos na vida social dos 
indivíduos, tomando por base, ainda, o trabalho noturno, este influi diretamente na vida dos 
indivíduos e de seus familiares. Queixas como o fenômeno da exclusão social, 
incompatibilidade de tempo para atividades como lazer e outras necessidades sociais, como o 
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convívio com amigos, vizinhos, enfim, são frequentes tais desideratos (REA et al, 2008). 
A iluminação oportuna em termos de quantidade e qualidade (brilhos, cores, etc.) da 
luz e sua distribuição no ambiente, favorecidas pela correta escolha de sistemas de luminárias 
e lâmpadas e pelas características construtivas da edificação (piso, teto, paredes), são fatores 
importantes para alcançar a performance visual preterida para a execução das diversas tarefas. 
É imperioso destacar que as características construtivas da edificação exercem 
influência na entrada de luz externa em seu interior. Um dos inconvenientes à iluminação 
natural dos ambientes é o fato da utilização de janelas ou fachadas de vidro, bastante 
empregadas com a finalidade do aproveitamento da iluminação natural e embelezamento, 
acabarem por repercutir na condição térmica do ambiente interno, haja vista que o vidro 
permite a entrada dos raios solares, doravante impeça a saída das ondas de calor, as quais 
refletem na superfície do vidro e irradiam novamente para o interior do ambiente, aumentando 
consideravelmente a temperatura. É o chamado efeito estufa (BARBOSA FILHO, 2008). 
As altas temperaturas no ambiente de trabalho interferem diretamente na saúde do 
trabalhador e no desempenho de suas funções e é por isso que tais estruturas demandam 
custos elevados para a instalação, manutenção e operação de sistemas de climatização, os 
quais serão muito maiores do que um sistema de iluminação artificial. 
Para que as condições de trabalho relativas à iluminação sejam apropriadas ao 
indivíduo, devem-se observar alguns fatores, como a identificação e correção das deficiências 
visuais de cada um dos postos de trabalho através de uma sistemática contínua de 
monitoramento; analisar o nível de iluminação recomendada para o desempenho de cada 
atividade; buscar uma distribuição uniforme da luminosidade; observar as diferenças de 
luminosidade no campo visual para evitar a sensação de mal estar provocada pelo 
deslumbramento (fenômeno que ocorre quando um fluxo luminoso de alta intensidade atinge 
nossos olhos, ocasionando uma perturbação no campo visual, dificultando a função visual 
perfeita); a escolha da luminária, haja vista que ela contribui para a melhor distribuição da 
luminosidade, melhorando a ergonomia do ambiente e diminuindo os gastos com energia 
elétrica; as características do próprio ambiente. Segundo essas, o projeto de iluminação deverá 
se harmonizar com o conjunto, não devendo ser tratado como um fator isolado (BARBOSA 
FILHO, 2008). 
É importante destacar que a iluminação do ambiente é de extrema importância, tanto 
para o bem estar do trabalhador, quanto para a produtividade da organização, devendo, assim, 
ser cuidadosamente planejada, instalada e mantida, observando-se alguns parâmetros, tais 
como: materiais e acabamento; disposição do maquinário; detecção de adaptação; 
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possibilidade da utilização correta da fonte de luz; leituras no ponto de interesse; tipo de 
tarefa; iluminação mínima ditada pela norma; reposição das lâmpadas; estado de conservação 
tanto do sistema de iluminação, quanto do ambiente; dentre outras (BARBOSA FILHO, 
2008). 
É interessante salientar sobre a combinação e utilização das cores ao ambiente, haja 
vista que a aplicação adequada pode contribuir na melhoria do rendimento produtivo, reduzir 
o desgaste nas exigências visuais, ajudando na execução das atividades, reduzindo os 
acidentes e, por conseguinte, contribuindo para a formação de um ambiente de trabalho mais 
agradável, portanto, mais saudável.  
 
3.2.3 Ruídos 
 
Um ambiente de trabalho saudável engloba, também, um equilíbrio sonoro. O som 
pode oferecer inúmeras sensações boas, todavia, também pode provocar incômodo, até 
mesmo dor. Quando o som assume este caráter indesejado, pode-se denominar de ruído 
(BARBOSA FILHO, 2008).   
O ruído afeta o homem tanto no aspecto físico, quanto no psicológico e social, além de 
agredir o meio ambiente, afetando os direitos difusos e coletivos, haja vista que os níveis 
excessivos de ruídos causam uma enorme deterioração da qualidade de vida dos indivíduos 
(FIORILLO, C. A. P., 2003). 
 Diversos estudos apontam efeitos decorrentes da exposição demasiada aos ruídos, a 
exemplo de alterações gastrointestinais, hipermotilidade, dilatação da pupila, vasoconstrição, 
hipertensão arterial, ansiedade, irritação, alteração do ritmo de sono e alterações nas 
habilidades (redução do rendimento e da capacidade de memorização, aumento do número de 
erros e da possibilidade de acidentes). É imperioso destacar as constantes dificuldades 
introduzidas na comunicação entre as pessoas. A poluição sonora provoca enormes distúrbios 
e, por esse fator, passou a ser considerada pela OMS (Organização Mundial de Saúde) uma 
das três prioridades ecológicas para a próxima década (BARBOSA FILHO, 2008). 
Observam-se, em se tratando de ambiente laboral, que as indústrias metalúrgicas e 
siderurgias são as campeãs no que se refere aos altos índices de ruídos. No campo da 
prevenção e manutenção de um ambiente de trabalho sadio existem poucas regulamentações 
no que tange a questão sonora que é, basicamente, regulamentada pela CLT e pela NR-15, 
esta, regulamenta as atividades e operações insalubres, no campo da medicina e segurança do 
trabalho. A NR-15 é uma legislação complementar à CLT (MTPS, 2016), a qual dispõe, em 
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seu anexo nº 1, acerca dos níveis de tolerância dos ruídos sonoros no âmbito da relação 
laboral, além de definir ruído contínuo, de impacto, mostrar alguns parâmetros necessários ao 
laudo pericial e fiscalizações executadas pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, 
mediante seus fiscais, enfim, regulamenta a situação jurídica relativa aos ruídos no local de 
trabalho (BARBOSA FILHO, 2008). 
Tal norma regulamentar traz uma tabela que define os níveis toleráveis de exposição 
do trabalhador ao ruído em relação ao tempo: 
 
LIMITES DE TOLERÂNCIA PARA RUÍDO CONTÍNUO OU INTERMITENTE  
 
 
NÍVEL DE RUIDO  
DB (A)  
MÁXIMA EXPOSIÇÃO DIÁRIA 
PERMISSÍVEL  
85  8 horas  
86  7 horas  
87  6 horas  
88  5 horas  
89  4 horas e 30 minutos  
90  4 horas  
91  3 horas e 30 minutos  
92  3 horas  
93  2 horas e 40 minutos  
94  2 horas e 15 minutos  
95  2 horas  
96  1 hora e 45 minutos  
98  1 hora e 15 minutos  
100  1 hora  
102  45 minutos  
104  35 minutos  
105  30 minutos  
106  25 minutos  
108  20 minutos  
110  15 minutos  
36 
 
112  10 minutos  
114  8 minutos  
115  7 minutos  
Fonte:MTPS, 2016, NR-15 
 
Os limites apresentados são relacionados ao ruído contínuo ou intermitente, que é a 
forma comumente encontrada. Ou seja, para aqueles que não se caracterizam como de 
impacto (que apresentam picos de energia acústica de curta duração). A sua leitura aponta a 
permanência máxima ao qual o indivíduo poderá ser exposto sem proteção, de modo que não 
haja dano à sua saúde durante a sua vida laboral. Não é permitida a exposição de indivíduos 
sem as devidas proteções a níveis de ruídos superiores a 115 dB(A). A inobservância deste 
parâmetro configura um risco grave e iminente à saúde (BARBOSA FILHO, 2008). 
As medidas de controle de ruído são basicamente de três ordens: na fonte, no meio e 
no homem. Quando viável, a intervenção deve acontecer primeiramente na fonte do ruído, em 
seguida no meio e, em último caso, no homem. O controle na fonte é persecutado com a 
execução de medidas técnicas na máquina e nas medidas de produção. A redução na 
concentração do maquinário, a instalação de amortecedores, a reprogramação e redistribuição 
de operações e a manutenção adequada estão entre as providências que podem ser tomadas no 
sentido de minimizar a emissão de ruídos na fonte. No que tange ao controle do meio, deve-se 
evitar a propagação por meio de isolamento, da fonte e do receptor, e maximizar as perdas 
energéticas por absorção. O isolamento da fonte, o uso de barreiras, a adequação do ambiente 
(piso, paredes e teto) e dos materiais usados na construção, permitindo o tratamento acústico 
deste estão dentre as medidas que podem ser tomadas em relação à intervenção no meio 
(BARBOSA FILHO, 2008). 
Por último, está o controle no homem (receptor). As medidas resumem-se à redução 
do tempo de exposição aos ruídos, nas conformidades da tabela fornecida pela NR-15, além 
da utilização de proteção sobre o indivíduo, os famosos EPI`s. No que diz respeito à proteção 
auditiva, segundo Fiorillo (2003, p. 126), existem dois aprovados e efetivamente utilizados 
pelas empresas, que são o plug auricular e o tipo concha. 
O plug, no geral, não é muito aceito pelos usuários devido ao desconforto que 
proporciona, o que impede o seu uso durante a jornada de trabalho completa. O tipo concha 
recebe inúmeras críticas dos trabalhadores, os quais alegam que abafam o ouvido, 
ocasionando um desconforto muito grande. Na medida em que o ruído aumenta, o desconforto 
é maior (FIORILLO, C. A. P., 2003). 
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Ressalta-se que os equipamentos de proteção individual acima citados provocam 
desconforto, contudo, protegem o trabalhador dos danos provocados pelos ruídos. Há 
obrigatoriedade legal no que se refere ao fornecimento de tais instrumentos para os 
trabalhadores, de acordo com as peculiaridades do labor a ser desempenhado. O empregador 
além de ser obrigado ao fornecimento e à devida manutenção dos equipamentos de proteção, 
ainda está sujeito a fiscalizações por parte do Ministério do Trabalho e Previdência Social, 
através de seus fiscais, integrantes da carreira de Fiscal do Trabalho (FIORILLO, C. A. P., 
2003). 
Um aspecto interessante deve ser lembrado, que seria a aparente contradição detraída 
da leitura das súmulas 80
1
 e 289
2
do TST. Tais orientações tratam do cabimento de adicional 
de insalubridade. A primeira súmula dispõe que a eliminação da insalubridade mediante o 
fornecimento de EPI‟s exclui a percepção do respectivo adicional. Já a segunda, dispõe que 
não basta o simples fornecimento dos EPI‟s para eximir o empregador do pagamento do 
adicional de insalubridade, é preciso também que este tome medidas para diminuir ou 
eliminar a nocividade, dentre as quais, garantir o efetivo uso do equipamento por parte do 
trabalhador. Ao analisar a questão sobre o prisma dos princípios norteadores do direito 
laboral, pode-se concluir que não há contradição real, e sim, uma contradição aparente de 
normas, que pode ser solucionada pela interpretação jurisprudencial e pelo princípio da 
primazia da realidade (DELGADO, M. G., 2007). 
A jurisprudência
3
 pátria coaduna acerca da necessidade de prova pericial para a 
aferição da existência da insalubridade e da definição dos graus aplicáveis, o que repercute no 
adicional. A interpretação jurisdicional direciona o entendimento da questão para o efetivo 
uso do equipamento, não apenas pelo simples fornecimento do mesmo
4
, analisando a situação 
                                                 
1
 SUM-80   INSALUBRIDADE (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003. A eliminação da 
insalubridade mediante fornecimento de aparelhos protetores aprovados pelo órgão competente do Poder 
Executivo exclui a percepção do respectivo adicional.  
2
SUM-289    INSALUBRIDADE. ADICIONAL. FORNECIMENTO DO APARELHO DE PROTEÇÃO. 
EFEITO (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003. O simples fornecimento do aparelho de proteção 
pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade. Cabe-lhe tomar as medidas que 
conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, entre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento 
pelo empregado.  
3
  EMENTA - INSALUBRIDADE – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO – Ainda que confessados, pelo 
empregado, o fornecimento e a utilização de equipamentos individuais de proteção, o direito ao adicional só 
pode ser afastado se a prova pericial confirmar que esses equipamentos são adequados, suficientes e eficientes 
para a neutralização dos agentes agressivos. (TRT 2ª R. – RO 20010270544 – (20020031658) – 1ª T. – Rel. Juiz 
Eduardo de Azevedo Silva – DOESP 19.02.2002). 
4
 INSALUBRIDADE – EPI – USO – Não configura tecnicamente confissão a declaração do empregado 
admitindo o uso de EPI, porque a eficiência do equipamento de proteção não se apura pela mera formalidade de 
sua concessão. Pelo art. 195 da CLT, a caracterização e classificação da insalubridade estão subordinadas às 
normas do Ministério do Trabalho e da Administração e o art. 191 consolidado, correlato ao item 15.4.1 da NR-
15, vinculado ao subseqüente item 15.4.1.2, prevê a eliminação ou neutralização da insalubridade por avaliação 
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em concreto, seguindo o princípio jus laboral da primazia da realidade, ou seja, não basta a 
mera disponibilização dos EPI‟s para que não seja incabível o adicional, mas é necessária a 
análise de sua eficácia para que seja ou não dispensado o cabimento de tal adicional 
(DELGADO, M. G., 2007). 
Devido a uma série de exigências a que está submetida, rotineiramente, além da gama 
de problemas que pode trazer à nossa saúde, a audição carece de uma atenção específica, por 
intermédio do PCA (Programa de Conservação Auditiva), que é definido como o conjunto de 
medidas a serem desempenhadas com a finalidade de prevenir a instalação ou evolução de 
perda de audição. Fazem parte dessas medidas: a avaliação e o monitoramento da exposição 
ao ruído, medidas de controle ambiental e organizacional, avaliação e monitoramento 
audiométrico, uso de protetores auriculares, aspectos educativos e de higiene além da 
avaliação da eficácia dos programas e dos instrumentos de prevenção (BARBOSA FILHO, 
2008). 
Desta forma, o controle do ruído é um direito do trabalhador decorrente do tratamento 
e da disponibilização de um ambiente digno de trabalho, respeitando as condições básicas de 
saúde e higiene (física e mental), tratamento salvaguardado nas conformidades dos princípios 
basilares apregoados pela CF, dentre eles a dignidade da pessoa humana, além de todas as 
garantias dispostas aos trabalhadores. 
 
3.2.4 Temperatura 
 
O organismo humano necessita constantemente da regulação de temperatura, a qual 
ocorre através das trocas de calor realizadas na execução de suas atividades metabólicas. Para 
a eficácia de tal processo natural, há a necessidade da reposição da energia dispendida em tal 
procedimento, além de sais minerais e de água e, caso não sejam devidamente supridas, 
podem ocasionar graves prejuízos à saúde (BARBOSA FILHO, 2008). 
A condição térmica e o conforto a ela associado estão diretamente ligados à 
temperatura do ambiente, intensidade do esforço físico despendido na execução das 
atividades, umidade, ventilação, vestimenta, posição, localização geográfica e características 
da edificação (dimensões, materiais, cobertas, etc.). O sistema de iluminação e os 
equipamentos elétricos devem ser considerados na influência térmica do ambiente. Ainda, 
                                                                                                                                                        
pericial. (TRT 2ª R. – RO 20000422155 – (20020032573) – 8ª T. – Relª Juíza Wilma Nogueira de Araújo Vaz da 
Silva – DOESP 19.02.2002). 
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deverá ser observado o fato de ocorrerem variações da necessidade de ventilação em função 
das peculiaridades do ar, de acordo com as modificações climáticas, altitude em relação ao 
nível do mar e concentração de oxigênio no ar ao longo do ano(BARBOSA FILHO, 2008). 
O homem, por ser um animal homeotérmico, necessita manter a temperatura interna 
do seu organismo constante, para que seja possível sua sobrevivência. De tal forma, essa 
temperatura é da ordem de 37 graus Celsius, com variações admissíveis entre 36,1 e 37,2 
graus, sendo os valores de 32 e 42ºC os limites extremos para a sobrevivência 
(MAGALHÃES, ALBUQUERQUE, PINTO E MOREIRA, 2001). 
Os estudos acerca do conforto térmico do ambiente de trabalho surgiram no início do 
século. O intenso trabalho físico e as novas exigências impostas aos operários introduzidos 
pela revolução industrial, aliados ao rendimento produtivo e aos interesses de produção deram 
início aos estudos das influências das atividades desenvolvidas pelo indivíduo. Nesse 
diapasão, devem ser consideradas algumas variáveis, como: características do ambiente, 
vestimentas, sexo, idade, biótipo, hábitos alimentares, enfim, diversos fatores determinantes 
para as trocas de calor e reposição de energia do organismo.  
A partir desses estudos foram desenvolvidos índices de conforto térmico com base em 
diferentes aspectos: a) índices biofísicos: baseiam-se nas trocas de calor entre o ambiente e o 
corpo, relacionando os elementos do conforto com as trocas de calor que dão origem a esses 
elementos; b) índices fisiológicos: fundamentam-se nas reações fisiológicas originadas por 
condições conhecidas de temperatura seca do ar, temperatura radiante média velocidade do ar 
e umidade; c) índices subjetivos: embasam-se nas sensações subjetivas de conforto 
experimentadas nas condições em que os elementos de conforto térmico variam (BARBOSA 
FILHO, 2008). 
Há algumas atividades que podemos citar como exemplos de situações em que os 
indivíduos têm de se submeter a uma variação extrema de temperatura, a exemplo do trabalho 
em câmaras frigoríficas, regulamentado pela NR-29 (MTPS, 2015): 
 
Tabela 1 
 
Faixa de 
Temperatura 
de Bulbo Seco 
(°C) 
Máxima Exposição Diária Permissível para 
Pessoas Adequadamente Vestidas para 
Exposição 
ao Frio. 
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+15,0 a -17,9 
* 
+12,0 a -17,9 
** 
+10,0 a -17,9 
*** 
Tempo total de trabalho no ambiente frio de 6 
horas e 40 minutos, sendo quatro períodos de 1 
hora e 40 minutos alternados com 20 minutos 
de repouso e recuperação térmica fora do 
ambiente de trabalho. 
 
-18,0 a -33,9 
 
 
 
 
 
Tempo total de trabalho no ambiente frio de 4 
horas alternando-se 1 hora de trabalho com 1 
hora para recuperação térmica fora do 
ambiente frio. 
 
-34,0 a -56,9 
 
Tempo total de trabalho no ambiente frio de 1 
hora, sendo dois períodos de 30 minutos com 
separação mínima de 4 horas para recuperação 
térmica fora do ambiente frio. 
 
-57,0 a -73,0 
 
Tempo total de trabalho no ambiente frio de 5 
minutos sendo o restante da jornada cumprida 
obrigatoriamente fora de ambiente frio. 
 
Abaixo de -73,0 Não é permitida a exposição ao ambiente frio, 
seja qual for a vestimenta utilizada. 
 
Fonte: MTPS, 2016, NR-29  
 
 (*) faixa de temperatura válida para trabalhos em zona climática quente, de acordo com o 
mapa oficial do IBGE. 
(**) faixa de temperatura válida para trabalhos em zona climática sub-quente, de acordo com 
o mapa oficial do IBGE. 
(***) faixa de temperatura válida para trabalhos em zona climática mesotérmica, de acordo 
com o mapa oficial do IBGE. 
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É por isto que a utilização de EPI`s deve ser exigida, além das condições termo-
hidrométricas, as quais devem ser observadas com cautela. Algumas situações de aparente 
conforto em termos de sensações podem provocar danos fisiológicos. Um ambiente de baixo 
teor de umidade pode levar o indivíduo a desidratar-se, por não perceber que o suor é 
rapidamente evaporado, necessitando de reposição imediata por meio da hidratação 
(MAGALHÃES, ALBUQUERQUE, PINTO E MOREIRA, 2001) 
Desta forma, a disponibilização de um ambiente confortável em níveis térmicos é uma 
questão basilar para a efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana, respeitando-se, 
assim, o bem estar e a saúde dos indivíduos. Se, por um lado, os gestores não analisarem por 
esse prisma, há de se considerar a relevância na produtividade e no desempenho dos 
trabalhadores, tendo em vista que um ambiente sadio e confortável reflete diretamente na 
produtividade dos mesmos, repercutindo, assim, no aspecto econômico, ou seja, maximizando 
os lucros, objetivo preponderante do modo de produção vigente. 
 
3.3 Aspecto Psicológico do MAT 
 
3.3.1 Stress e Trabalho 
 
Atualmente, é comum ouvir a expressão stress para designar algum tipo de aflição, 
cansaço ou esgotamento físico ou mental. Na verdade, significa uma reação do indivíduo a 
qualquer adaptação necessária e que pode ocasionar uma diversidade de sintomas físicos, 
psicológicos e comportamentais. 
Diferentemente do que se acredita, o stress não é um mal a ser combatido, nem é 
possível acabar com o mesmo, haja vista sua necessidade para a mobilização das pessoas. 
Aplicado-o em doses certas, é possível obter um estímulo maior para que os indivíduos 
possam batalhar pela conquista de seus objetivos. Já quando em excesso, acaba com as 
defesas do organismo, afetando diretamente a saúde, além de ocasionar uma diversidade de 
danos psicológicos, repercutindo, inclusive, no convívio social dos indivíduos.  
Na década de 80, com a adoção das novas tecnologias e com um sistema de produção 
caminhando para a globalização, privatização, reengenharia de processos, fusões e aquisições, 
alianças estratégicas, enfim, os locais de trabalho modificaram-se de forma considerável, 
passando a refletir características de um ambiente de livre mercado.  
Todos esses fatores, aliados à velocidade crescente das informações, ao enxugamento 
dos postos de trabalho, redução de custos e a consequente terceirização, propiciaram uma 
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maior competitividade no mercado laboral, gerando a elevação preocupante no nível de stress 
nos indivíduos (ROSSI, A. M.; PERREWÉ, P. L.; STEVEN, L. S.; ROSCH, P. J, 2008). 
Nas últimas décadas, numerosos livros e artigos passaram a enfatizar a complexidade 
do stress organizacional, reconhecendo-o como um dos riscos mais sérios ao bem estar 
psicossocial do indivíduo. A tensão psicológica e as manifestações relacionadas a ela 
(depressão, ansiedade, baixa auto-estima) ocorrem em resposta à sobrecarga ambiental 
imposta a um indivíduo, o qual percebe a demanda como insuportável. A maioria dos estudos 
relacionados ao tema lida explícita ou implicitamente com o stress disfuncional, que vem a 
ser o desequilíbrio na homeostasia psicológica e/ou fisiológica dos indivíduos, obrigando-os a 
desviar-se do funcionamento normal em interações com seus ambientes de trabalho (ROSSI, 
A. M.; PERREWÉ, P. L.; STEVEN, L. S.; ROSCH, P. J, 2008). 
Há uma grande diversidade no que tange à definição de stress, apesar disso, existe um 
consenso por parte dos estudiosos no assunto quanto à existência de dois tipos: o funcional e o 
disfuncional. Segundo Rossi (2008, p. 10), em seu artigo intitulado por “Estressores 
ocupacionais e diferenças de gênero”: 
 
[...] stress de menos ou demais pode ser prejudicial. Quando se coloca o desempenho 
em um gráfico, comparando-o com o nível de stress, a hipótese do U-invertido 
geralmente é confirmada. Ou seja, na extremidade inferior da escala, à medida que 
os estímulos de stress aumentam, o desempenho do indivíduo também tende a 
aumentar. No ponto intermediário da escala, onde os estímulos de stress são bastante 
altos, há uma mudança na direção da escala. À medida que os estímulos de stress 
aumentam, o desempenho tende a cair porque o indivíduo fica, aparentemente, 
sobrecarregado e não consegue responder a mais estímulos. 
 
Desta forma, está bastante evidenciado que o stress, até certo ponto, influi 
positivamente no desempenho e na produtividade do indivíduo, mas ao atingir determinado 
nível, passa a interferir negativamente, limitando, assim, a eficácia e o desempenho das 
atividades. O stress relacionado ao trabalho é um fator que contribui para o desenvolvimento 
de distúrbios funcionais, problemas psicossomáticos, doenças degenerativas, dentre outras. 
Pesquisas na área identificaram os estressores mais freqüentes no ambiente laboral, 
são eles: incerteza, sobrecarga de trabalho, falta de controle, demandas de trabalho, stress 
interpessoal, incapacidade de administrar seu tempo, stress tecnológico, conflito de funções, 
ambiguidade da função, tarefas rotineiras, recursos inadequados, problemas emocionais, 
capacitação e treinamento, assédio moral, mudança no emprego, mudança no ambiente e falta 
de participação. 
Dentre os estressores, cinco têm maior impacto negativo no bem-estar psicossocial de 
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homens e mulheres, quais sejam: incerteza, stress interpessoal, falta de controle, sobrecarga 
de trabalho e incapacidade de administrar seu tempo. Todos os principais estressores 
identificados tem relação com a quantidade de controle exercido pelos indivíduos, desta 
forma, mostrando a tendência no rumo das pesquisas em desvendar a questão do controle 
como fonte causadora de stress. (ROSSI, A. M.; PERREWÉ, P. L.; STEVEN, L. S.; ROSCH, 
P. J, 2008). 
A abrangência de tal contexto é tão avassaladora que o stress ainda pode repercutir na 
relação trabalho-família. Para entender tal relação, é imperioso destacar o modo paradoxal 
como o trabalho e a família estão relacionados. Existem efeitos positivos e negativos que 
ambos os meios podem gerar ao indivíduo, influenciando, via de consequência, na 
convivência humana e em sua saúde física e mental. 
O conflito em epígrafe é bidirecional, ou seja, um indivíduo pode sofrer um conflito 
trabalho-família no qual o labor interfere no seio familiar, não obstante, o processo pode 
ocorrer no sentido inverso, caso em que o conflito familiar interfere no trabalho. Uma 
característica significativa é a quantidade de tempo despendido ao trabalho em relação ao 
tempo gasto com a família, ou seja, quanto mais tempo se gasta com um dos papéis, menos se 
gasta com o outro. Este fato já é o bastante para aumentar a probabilidade de conflito nos 
ambientes em epígrafe. (ROSSI, A. M.; PERREWÉ, P. L.; STEVEN, L. S.; ROSCH, P. J, 
2008). 
Com o tempo, os conflitos entre o trabalho e a família acabam sendo prejudiciais aos 
funcionários, transformando-se em fonte de tensão relacionada ao trabalho. Tal fator pode 
explicar por que um número crescente de pesquisas sugere que o conflito em tela pode levar 
ao burnout (síndrome que deriva da expressão inglesa to burn out, seu significado sugere 
queimar por completo, ou seja, o indivíduo chega ao limite de seu esgotamento físico e 
mental). Outra ligação entre o trabalho e a família é o chamado spillover, que vem a ser uma 
percepção subjetiva da forma como os trabalhadores sentem que seu trabalho está invadindo 
sua vida privada, ou mesmo sua vida privada está invadindo seu trabalho. Tal fenômeno pode 
repercutir positiva ou negativamente. (ROSSI, A. M.; PERREWÉ, P. L.; STEVEN, L. S.; 
ROSCH, P. J, 2008). 
A repercussão negativa ocorre quando a interferência provoca stress, tensões e 
malefícios na vida profissional do indivíduo, na vida privada do mesmo ou em ambas, criando 
uma série de conflitos. Já a repercussão positiva acontece no momento em que as experiências 
proporcionadas pelos meios proporcionam a resolução de conflitos, a diminuição das tensões, 
enfim, uma vida melhor, com qualidade. (ROSSI, A. M.; PERREWÉ, P. L.; STEVEN, L. S.; 
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ROSCH, P. J, 2008). 
Desta forma, percebe-se a amplitude do stress no ambiente de trabalho e os efeitos que 
ocasiona. Assim, o ordenamento jurídico salvaguarda a sadia qualidade de vida apregoada 
pela Constituição Federal e defendida como um direito fundamental à dignidade da pessoa 
humana, nele incluído um ambiente de trabalho saudável (MAZZILLI, H. N., 2002). 
A relação entre as diferentes emoções e a influência sobre o coração é bem estreita. 
Desde a antiguidade os filósofos, a exemplo de Aristóteles, apregoavam esse entendimento 
sem, contudo, conseguir comprovar o liame. Somente a partir do século XIX é que os estudos 
evoluíram e foi possível comprovar tal relação. Pessoas propensas a problemas coronarianos 
tendem a ser muito competitivas e, frequentemente, agressivas. Em geral estão com pressa e, 
consequentemente, fazem a maioria das outras atividades em um ritmo mais acelerado. Os 
indivíduos que se enquadram nessa descrição são denominados tipo “A” e tentam fazer várias 
coisas ao mesmo tempo, preocupam-se com o que vão fazer depois e tendem a ter poucos 
interesses fora de seu trabalho (ROSSI, A. M.; PERREWÉ, P. L.; STEVEN, L. S.; ROSCH, 
P. J, 2008). 
Segundo Rosch (2008), em seu artigo: O comportamento do tipo “A” propenso a 
problemas coronarianos, stress no trabalho e doença cardíaca, inserido no livro “Stress e 
qualidade de vida no trabalho”, posiciona-se no sentido de que se reconheceu há bastante 
tempo o stress grave ou emocional súbito como fator ensejador de um ataque cardíaco ou 
morte súbita. Ademais, o autor preleciona que: “A ligação clara entre stress ocupacional e 
doença cardiovascular foi cientificamente comprovada há 15 anos por Karasek e Theorell 
(1990) e desde então foi confirmada por vários outros investigadores [...]” (Rossi, A. M.; 
Perrewé, P. L.; Steven, L. S.; Rosch, P. J, 2008, p. 33). 
Ou seja, os indivíduos tipo “A” possuem uma série de comportamentos que se 
autoperpetuam devido à dependência da adrenalina induzida pelo stress, haja vista tais 
descargas serem tão rotineiras que o organismo passa a ser dependente químico dessas doses 
hormonais.  
A definição de stress no final da década de 40 possibilitou uma melhor compreensão 
do papel dos hormônios pituitários e adrenocorticais na mediação de respostas ao stress 
prejudiciais ao sistema cardiovascular. Os estudos nesse segmento possibilitaram uma melhor 
compreensão dos danos causados ao sistema cardiovascular a partir de descargas metabólicas.  
Desta forma, por ser um fenômeno subjetivo, o stress varia de pessoa para pessoa, mas 
determinadas atividades laborais, por exigirem maiores cargas de trabalho, tarefas agitadas, 
maior grau de responsabilidade, enfim, diversos fatores ocasionam uma maior pressão sobre 
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os indivíduos, ocasionando, assim, o chamado stress ocupacional, repercutindo, assim, na 
saúde do indivíduo, inclusive, ocasionando uma enorme propensão às doenças coronarianas. 
(ROSSI, A. M.; PERREWÉ, P. L.; STEVEN, L. S.; ROSCH, P. J, 2008). 
Ademais, um tipo de estresse ocupacional que está acometendo vários profissionais é a 
Síndrome de Burnout. A definição desta síndrome está baseada em três dimensões: exaustão 
excessiva (esgotamento físico e psicológico); sensações de ceticismo e desligamento do 
trabalho; sensação de ineficácia e falta de realização (MASLACH; SHAUFELI; LEITER, 
2001). 
A exaustão, além de representar um componente basilar dessa forma de stress, refere-
se às sensações de estar além dos limites, exaurindo os recursos emocionais e físicos. Os 
trabalhadores sentem-se esgotados. No que tange ao ceticismo, essa reação representa um 
integrante do contexto interpessoal no burnout, referindo-se à reação excessivamente 
desligada dos diversos aspectos do trabalho. À medida que o ceticismo vai aumentando, as 
pessoas vão deixando de fazer o melhor de suas capacidades para fazer o mínimo necessário. 
Já a ineficácia refere-se às sensações de incompetência e a falta de realização e produtividade 
no trabalho (MASLACH; SHAUFELI; LEITER, 2001). 
Tal fenômeno é oposto às reações agudas do stress, haja vista que seus efeitos ocorrem 
de maneira cumulativa aos estressores contínuos da ocupação. É, digamos, uma erosão 
psicológica, cuja causa está intimamente ligada à vida profissional. Há variáveis pessoais e 
situacionais que determinam tal síndrome. 
O ponto central de tal questão é a compatibilidade ou a incompatibilidade do indivíduo 
com o ambiente do trabalho, ou seja, quanto menor a compatibilidade, maiores são as chances 
de burnout, quanto maior a compatibilidade, ou adequação, maior a probabilidade de 
engajamento. 
É importante salientar que o ambiente de trabalho engloba a carga de trabalho, o 
controle do stress, o controle hierárquico-funcional, a comunidade (apoio social, conflitos 
interpessoais, convívio), além do poder cognitivo-emocional das finalidades e expectativas do 
emprego, ou seja, a coesão entre os objetivos profissionais do indivíduo e as possibilidades 
que o emprego oferece. (MASLACH; SHAUFELI; LEITER, 2001). 
Desta forma, além de impactar diretamente no aspecto econômico, haja vista que o 
funcionário esgotado tem baixos índices de produtividade, o burnout reflete diretamente nas 
condições de vida dos indivíduos, repercutindo em seu trabalho, na sua auto-estima, convívio 
social, saúde física e mental. Assim, não é um problema específico das pessoas, e sim do 
ambiente social em que trabalham e, somente quando os gestores passarem a fornecerem 
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ambientes mais saudáveis, tanto no aspecto físico, quanto psicológico é que tal síndrome será 
efetivamente combatida. 
 
3.3.2 Clima Organizacional 
 
O clima de uma organização é formado pelas relações interpessoais dentro da 
empresa, seja a nível pessoal ou profissional. Tais relações constituem o mecanismo de 
construção e sustentação do clima organizacional (PUENTE-PALÁCIOS E FREITAS, 2006). 
Este, por sua vez, torna-se um elemento fundamental para a compreensão do comportamento 
e da efetividade da organização. 
Em outras palavras, o clima organizacional é o resultado da maneira como as pessoas 
percebem o que torna o ambiente benéfico ou não (SPARROW E GASTON, 1996). Desta 
forma, quando o clima organizacional é favorável, isto pressupõe um baixo nível de estresse, 
um alto nível de autonomia, uma forte coesão, mais suporte da supervisão e um baixo nível de 
pressão decorrente das atividades (NASURDIN, RAMAYAH E BENG, 2006). Neste sentido, 
a variação no clima dentro da organização afeta diretamente o comportamento dos 
funcionários (MANNING E MANNING, 2004). 
 Portanto, é um indicador importante da satisfação dos membros da empresa em 
relação aos diferentes aspectos da realidade organizacional, demonstrando os reflexos de 
todas as mudanças organizacionais, pois se refere à descrição de eventos e práticas 
organizacionais percebidas (MENEZES, SAMPAIO, GOMES, TEIXEIRA E SANTOS, 
2009; PUENTE-PALÁCIOS E FREITAS, 2006). 
Além disso, esse construto representa o resultado coletivo das percepções dos 
diferentes perfis de pessoas inseridas nas organizações. Por ser um sistema complexo, 
emergem percepções resultantes das interações entre os indivíduos com a distribuição física 
do trabalho, a eficiência dos canais de comunicação, o exercício da autoridade e 
condicionantes físicos e psicológicos do sistema sócio-produtivo (PROCOPIUCK, COSTA, 
ROGLIO E EL-KOUBA, 2009). Um clima organizacional positivo aumenta a motivação dos 
funcionários e a probabilidade de que irão alocar esforço discricionário em suas tarefas no 
trabalho (NEAL, WEST E PATTERSON, 2005). 
Desta forma, torna-se um dos atributos mais relevantes à detecção dos elementos 
reguladores e orientadores do comportamento humano dentro das empresas (MENEZES, 
SAMPAIO, GOMES, TEIXEIRA E SANTOS, 2009).  
Diante do exposto, compreende-se que o clima organizacional é formado por um 
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conjunto de características organizacionais que vai desde a composição da estrutura 
organizacional até a forma como os indivíduos se relacionam no seu dia a dia. Dentro desta 
perspectiva, Tamayo (1999) ressalta que a definição de clima organizacional perpassa por 
dimensões objetivas e subjetivas as quais influenciam os comportamentos dos funcionários na 
organização de trabalho. 
Dentro desta perspectiva, percebe-se que os aspectos psicológicos tais como o nível 
estresse, alto ou baixo, e a percepção do ambiente de trabalho, boa ou ruim, influenciam 
diretamente na qualidade de vida do indivíduo, uma vez que, afetam o seu bem-estar físico e 
mental acarretando bons ou maus resultados em seu desempenho laboral. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
A importância com a qual se revestem os direitos à dignidade da pessoa humana, ao 
valor social do trabalho, à saúde (física e mental) e ao meio ambiente, nele inserido o meio 
ambiente do trabalho, revela-se pelo tratamento constitucional a eles dispensado. Igualmente, 
está assegurado no mesmo diploma a livre iniciativa e a autonomia privada, com o intuito de 
promover o progresso econômico, viabilizar a valorização do trabalho e, consequentemente, a 
tão necessária dignidade da pessoa humana, fundamento basilar do Estado Democrático de 
Direito. 
Como meio de possibilitar a efetivação da garantia de um ambiente laboral sadio, nas 
conformidades do que apregoa a Constituição Federal, o Estado em Latu Sensu, deve 
proporcionar, através da elaboração legislativa ou mesmo da implementação do corpo legal já 
existente. Dentre os meios que o Poder Público pode utilizar para essa “promoção social”, 
têm-se a Ação Civil Pública, com fulcro na Lei nº 7.347/85, regulamenta o procedimento e as 
medidas de salvaguardar os interesses de uma coletividade de trabalhadores. 
De maneira complementar, a Própria CRFB/88, em seu art. 1º, 5º, 7º, XXXIII, 196 e 
art. 200, apregoam tal proteção, bem como a Lei nº 6.938/81, a qual dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, que o define como é “o conjunto de condições, leis, influências 
e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas” (art. 3º, inc. I). 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, o meio ambiente do trabalho passa a 
ser compreendido como o conjunto de condições existentes no local de trabalho relativos à 
qualidade de vida do trabalhador. 
A sociedade clama por proteção aos ideais de igualdade e dignidade da pessoa 
humana, bem como de valorização do trabalho que, por muito tempo, mantiveram-se em 
segundo plano diante da hegemonia do pensamento liberal. O Direito, como fato social, não 
ficou à margem desse clamor. Paulatinamente, os ordenamentos jurídicos foram se adequando 
a essa nova realidade social multifacetária, com o surgimento de normas que visam garantir, 
de forma efetiva, a dignidade do trabalhador, resguardando-o de qualquer espécie de conduta 
abusiva e discriminatória. 
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A tutela dos direitos sociais, hoje, se encontra amparada por um amplo arcabouço 
jurídico, sustentado pelos Princípios Constitucionais, legislação ordinária e até pelos 
ordenamentos internacionais. É importante salientar que as cortes jurisdicionais brasileiras 
têm demonstrado uma maior preocupação com a efetividade dos direitos transindividuais, 
nestes englobada a luta por um meio ambiente laboral salutar. 
Toda essa gama de normas visa à proteção do ser humano, mais especificamente, do 
trabalhador, contra situações que afetem a sua saúde, segurança, dignidade e liberdade no 
ambiente do trabalho. Desta forma, é obrigação do empregador tratar com urbanidade seus 
empregados, respeitando seus direitos, especialmente quando voltados à proteção da saúde, 
segurança, dignidade do trabalhador, e de sua família.  
Atualmente, a preocupação com o meio ambiente do trabalho é crescente, 
considerando o fenômeno da globalização, proporcionando o aumento vertiginoso dos 
parques industriais com o emprego de novas tecnologias, tanto no aspecto benéfico, que seria 
o crescimento econômico, quanto no aspecto prejudicial, que seria o aumento das doenças 
relacionadas ao trabalho. 
Com a evolução nos estudos referentes à qualidade de vida, em seus aspectos físicos e 
psicológicos, foi possível constatar o surgimento de diversos fatores que refletem diretamente 
na produtividade e na saúde dos trabalhadores, a exemplo da temperatura, do som, da 
iluminação, das cores, do relacionamento interpessoal, das doenças, do stress e percepção 
positiva ou negativa do ambiente de trabalho (clima organizacional). 
Desta forma, o conceito de meio ambiente do trabalho “saudável” alarga-se para 
encampar não só a prestação do serviço pelo obreiro, mas também os critérios de remuneração 
e ascensão profissional, o convívio social no local da atividade, o convívio familiar. Assim, a 
compreensão do meio ambiente como saudável deve englobar o aspecto físico, como também 
o da qualidade de vida e o psicológico, com a inserção de outros elementos externos ao local. 
Oferece-se, nesta oportunidade, informações sobre aspectos legais e psicológicos que 
podem fazer possível o entendimento de um bom ambiente de trabalho, favorecendo ações em 
prol de uma melhoria na qualidade de vida de trabalhadores, considerando a relação pessoa-
organização e condições mais adequadas para levar a cabo inovações que assegurem um 
trabalho mais digno e maior produtividade.  
Espera-se que o presente trabalho contribua com a comunidade acadêmica, no âmbito 
dos estudos que englobam aspectos sobre a qualidade de vida dos indivíduos no seu ambiente 
de trabalho, de maneira a minorar os problemas nas organizações. Problemas estes, 
entendidos, como aqueles produzidos por variáveis externas e internas, sendo intensificados 
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por atitudes e comportamentos humanos que dificultam uma boa qualidade de vida no 
ambiente laboral. Ademais, que possa contribuir com as empresas públicas e privadas dando 
subsídio teórico para o fomento de Programas de Qualidade de Vida.  
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